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serviços 

PAF
O Programa de Assistência ao Farmacêutico (PAF) é totalmente gratuito e tem como objetivo a 

inserção ou recolocação do farmacêutico inscrito regularmente no CRF-SP, no mercado de trabalho 

(Bolsa de Empregos), assim como propiciar descontos e condições exclusivas para compras de 

serviços e produtos (Clube de Benefícios).

PLANTÃO DO PRESIDENTE
O presidente do CRF-SP, dr. Pedro Eduardo Menegasso, realiza plantões de atendimento toda 

segunda-feira, na sede do CRF-SP, das 15h às 17h, para entender os problemas, ouvir sugestões e 

trabalhar por soluções que vão ao encontro das necessidades do farmacêutico. Não há necessidade 

de marcar horário. A sede do CRF-SP fica na rua Capote Valente, 487, Jardim América, São Paulo.

Orientação farmacêutica
Os atendimentos são realizados por telefone, e-mail e pessoalmente mediante convocações 

para Orientação Farmacêutica na sede e nas 27 seccionais, além de orientações feitas durante 

inspeções fiscais. Para esclarecer dúvidas, basta ligar no (11) 3067-1470 ou enviar e-mail para 

orientacao@crfsp.org.br. Aproveite também o período em que o fiscal do CRF-SP está presente 

em seu estabelecimento para tirar suas dúvidas.

Atendimento eletrônico
Para utilizar o sistema, o farmacêutico deve acessar o portal www.crfsp.org.br e clicar no ícone 

do atendimento eletrônico, que fica localizado no canto superior direito da página. Por meio 

deste serviço, é possível o farmacêutico alterar ou atualizar endereço, telefone, e-mail, comunicar 

ausência, solicitar emissão de CR e outros serviços.

Denúncia
O CRF-SP tem um canal direto para atender as denúncias que envolvem as atividades farmacêuticas 
que comprometam e coloquem em risco a saúde da população. Qualquer pessoa pode denunciar 
de forma sigilosa. 

0800 77 02 273 (ligação gratuita), denuncia@crfsp.org.br ou pelo portal no link 
“Denúncias” no menu superior.

Atendimento
Segunda a sexta-feira das 8h30 às 17h30. Sábado das 9h às 12h

CRF-SP - SEDE  |  Rua Capote Valente, 487 - Jardim América, CEP 05409-001 - São Paulo / SP

(11) 3067-1450 | Fax (11) 3064-8973  
www.crfsp.org.br
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Mensagem 
da Diretoria

Ética para início 
de conversa

O ano sempre começa agitado no CRF-SP. Afinal, em 20 

de janeiro, celebramos o Dia do Farmacêutico. Sempre 

nos perguntamos sobre qual é a melhor forma de co-

memorar uma data tão especial, como iniciar a longa jornada 

do ano com o pé direito.

Optamos por falar de ética. Decisão acertada, face à situação 

de crise política e financeira pela qual passa o país e na qual 

tem faltado justamente isso.

Centenas de colegas de profissão lotaram o auditório da Unip, 

na capital, para o XVI Encontro Paulista de Farmacêuticos, que, 

neste ano, ofereceu o seminário “Farmácia: Que futuro estamos 

construindo?”

O debate realizado entre os mais respeitados especialistas 

foi dividido em dois grupos temáticos: tecnologia em saúde e 

cuidado à saúde com foco no paciente. Não é surpresa para nin-

guém, mas a verdade é que temos muito ainda o que fazer até 

conseguirmos implantar a Farmácia Estabelecimento de Saúde, 

após a publicação da Lei 13.021/14.

A boa notícia é que cada vez mais profissionais se entusias-

mam com a missão e, aquilo que um dia pareceu impossível 

para muitos farmacêuticos, começa a ser vagarosamente cons-

truído, parte por parte.

Como não poderia deixar de ser, tudo começa por uma pro-

funda discussão sobre ética, sobre postura profissional, sobre 

direitos do paciente. Para início de conversa, ética. O restante 

vem depois.

Para ilustrar a importância desse debate, neste ano, a pales-

tra principal do seminário foi realizada pelo historiador e pro-

fessor-doutor da Unicamp Leandro Karnal, uma referência no 

assunto.

Leandro honrou a tradição das palestras de janeiro do CRF- 

SP, no palco pelo qual passaram figuras como Max Gehringer 

e Paulo Storani, entre outros. Presenteou os colegas com uma 

profunda reflexão sobre ética e sobre a encruzilhada na qual o 

país foi colocado, com os escândalos recentes envolvendo em-

presários e políticos.

Como o leitor poderá conferir na entrevista a seguir, Karnal 

quer lembrar 2015 e 2016 como os anos em que o Brasil virou 

o jogo contra a corrupção. Ele diz ainda que nós, brasileiros, 

vivemos as consequências de décadas apostando no “jeitinho” 

e que essa “ressaca” nos fará bem.

Por ora, temos muito trabalho pela frente, com a retomada 

da campanha Farmacêuticos contra a Dengue, agora também 

contra a Chikungunya e o Zika. Palestras, capacitação, material 

didático, será oferecido tudo aos farmacêuticos que resolverem 

fazer a diferença pela saúde pública.

A epidemia é uma das maiores preocupações dos profissio-

nais de saúde que trabalharão nos Jogos Olímpicos Rio 2016, 

que pode ter o seu brilho ofuscado pela ameaça do Aedes ae-

gypt. Em uma reportagem especial, você poderá conferir como 

trabalharão os farmacêuticos das Olimpíadas.

boa leitura!
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Participei do debate em São João da Boa Vista e só 
tenho que parabenizar por essa importante iniciativa 
do CRF-SP. Precisamos fazer mais vezes esse tipo de 

evento, pois, além de trocarmos conhecimentos, ideias 
e sugestões, nos aproximamos do quadro de diretores 

e isso é fundamental para que a categoria siga em 
frente forte e conquistando cada vez mais seu espaço 

no mercado farmacêutico. 

Luiz Antônio Marques – Casa Branca/SP (via Facebook)

Parabéns a todos nós pela escolha desta linda 
profissão. Temos de sempre erguer e segurar a 

Bandeira da farmácia valorizando-a, fazendo jus ao 
nosso juramento.

Dr. Gustavo Alves – São Paulo/SP (via Facebook) 

Mais uma vez o CRF-SP fez um brilhante evento.  A 
capacitação da dengue foi de um nível estrondoso.  

Dr. Kayo Henrique – Agudos/SP (via Twitter) 

Agradeço imensamente o suporte dado pelo CRF-SP. 
Impressionante o embasamento legal que nos traz 

segurança para desenvolver nossas atividades. 
Parabéns e, mais uma vez, obrigada!

Dra. Mareli Nogueira – Assis/SP (via e-mail)

Quero agradecer pelo envio do “Manual de Orienta-
ção ao Farmacêutico, Conduta e Postura Profissional”. 
Material de vital importância para que o profissional 

tenha um excelente desempenho. São orientações que 
precisam estar sempre sendo relembradas para garan-

tir um ótimo perfil do farmacêutico.

Dr. Douglas Alexandre Bulhões (via e-mail) 

Os leigos não sabem para que servimos, mas nós, sim. 
Está de parabéns o CRF-SP pela resposta à mídia.

Saulo Schmidt da Silva – São Paulo/SP (via Facebook) 

ESPAÇO INTERATIVO

Envie seu comentário ou sugestão: 
revistadofarmaceutico@crfsp.org.br 

R. Capote Valente, 487  - 9º andar 
CEP: 05409-001 - São Paulo - SP 

Tel: (11) 3067 1494 / 1498 
Veja no portal www.crfsp.org.br os links para 

nosso perfil nas principais redes sociais

Participe!

A RF se reserva o direito de adaptar as 
mensagens, sem alterar seu conteúdo.

Fosfoetanolamina 

XV Encontro Paulista

Curso técnicas de aplicação
de injetáveis 

Material técnico 

Dia do Farmacêutico 

Capacitação campanha da dengue 

ESCLARECIMENTO SNGPC 

Considerando diversos questionamentos recebidos, 
o setor de Orientação Farmacêutica do CRF-SP 
esclarece quais os principais aspectos a serem 
observados pelo farmacêutico em relação ao 

SNGPC:

O SNGPC é regulamentado pela RDC 22/14, sendo 
obrigatório para as farmácias privadas o controle 

de movimentação de estoque de insumos e 
medicamentos sujeitos ao controle da Port SVS/

MS 344/98 e RDC 20/11, devendo a transmissão 
eletrônica das movimentações ser realizada, no 

mínimo, uma vez por semana.

A responsabilidade pelo acesso ao sistema e 
transmissão das movimentações é do farmacêutico 

responsável técnico (RT) e este acesso se faz por 
meio de senha pessoal, sigilosa e intransferível. O 
uso indevido da senha e os prejuízos decorrentes 

da eventual quebra de seu sigilo serão de 
responsabilidade do farmacêutico RT e do 

responsável legal do estabelecimento.

Orientamos ao farmacêutico que, para fins de 
fiscalização, é necessário a comprovação de 

credenciamento ao SNGPC e transmissão em dia das 
movimentações de estoque. É importante possuir no 
estabelecimento o Certificado de Escrituração Digital 
e Certificado de Transmissão Regular atualizado, que 

poderão ser impressos mediante acesso ao SNGPC.
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2. Ser presidente do CRF-SP é...
Primeiramente, uma honra. No entanto, estar à 

frente dos farmacêuticos paulistas significa também 
ser um alvo fácil de tudo quanto é tipo de ataque e 
injustiça. É preciso firmeza, foco e paciência.

3. Maior orgulho profissional
Ter participado da mobilização que levou à publica-

ção da Lei 13.021/14. Passei a vida sob uma legislação 
da qual eu não participei da discussão. Nem sonhava 
em ser farmacêutico quando a lei anterior foi publica-
da. Desta, não. Acompanhei desde a faculdade e tive 
a felicidade de estar na Câmara dos Deputados no dia 
da aprovação em plenário, depois de muita luta, de 
ter participado ativamente.

4. E a maior decepção?
São muitas e eu não gostaria de detalhá-las, mas 

posso dizer que são todas ligadas ao processo político 
no Brasil, quando interesses particulares se sobre-
põem aos da coletividade.

5. No futuro, a profissão farmacêutica será...
Valorizada pela sociedade brasileira, que reconhe-

cerá a sua importância em defesa da saúde, no cui-
dado ao paciente e no desenvolvilmento de novas 
tecnologias.

6. Mas deve tomar cuidado com...
O complexo de inferioridade crônico frente aos de-

mais profissionais de saúde, o excesso de reclamações 
e pessimismo.

PERGUNTE AO DIRETOR

Cabeça de gestor, coração 
de militante

Ele já foi líder estudantil, atendeu a muitos pa-
cientes no balcão, foi proprietário de farmácia 
e construiu uma trajetória de quase 30 anos 

no Conselho Regional de Farmácia de São Paulo. Foi 
colaborador de Comissões Assessoras e de Ética, con-
selheiro, diretor-tesoureiro e presidente. Ele é um 
dos líderes responsáveis pela modernização adminis-
trativa da entidade.

Casado e pai de dois filhos, dr. Pedro Eduardo Me-
negasso é formado pelo tradicional curso de Farmá-
cia da Universidade Estadual Paulista (Unesp) de 
Araraquara. Sua rotina consiste em alternar o traba-
lho no CRF-SP e a carreira como consultor nas áreas 
de comunicação, marketing, estratégia e colocação 
comercial de produtos.

No terceiro mandato como presidente (biênio 
2016/2017), dr. Pedro quer lutar para implementar a 
Lei 13.021/14. Para ele, a Farmácia Estabelecimento 
de Saúde é uma obra coletiva em construção e ainda 
exige muita disposição da categoria para transformá-
la em realidade.

Confira, abaixo, a primeira entrevista da série Ba-
te-Papo com os Diretores, iniciativa da Revista do 
Farmacêutico para que os leitores conheçam melhor 
o perfil dos que lideram o CRF-SP:

1. Ser farmacêutico é...
Trabalhar para amenizar o sofrimento das pesso-

as, proporcionar bem-estar a todos, assegurar que 
os seus direitos sejam garantidos, empenhar-se para 
produzir qualidade de vida aos pacientes.

BATE-PAPO COM O DIRETOR 
gestão 2016-2017

Conheça um pouco da vida e das ideias do presidente do CRF-SP, dr. Pedro Eduardo 
Menegasso, que no terceiro mandato planeja lutar para implementar a Lei 13.021/14
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Dr. Pedro Menegasso durante seu discurso como 
presidente reeleito do CRF-SP na posse da diretoria 
gestão 2016-2017

Dr. Pedro Menegasso na colação de 
grau da turma de Farmácia da Unesp no 
ano de 1989

Dr. Pedro Menegasso em uma de suas entrevistas à 
grande mídia para consolidar a imagem do farmacêutico 
como profissional de saúde para a sociedade

Pela terceira vez, dr. Pedro assina seu compromisso 
como presidente do Conselho Regional de Farmácia 
do Estado de São Paulo

Dr. Pedro, em 2007, no Congresso Nacional, defendeu em 
audiência pública a Farmácia Estabelecimento de Saúde
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7. No mandato que se inicia, quero lutar 
para...

No segundo mandato de minha gestão tivemos uma 
conquista muito importante, que foi a aprovação da 
Lei Federal nº 13.021 de 2014. Agora, quero lutar 
pela sua consolidação, fazê-la funcionar de forma a 
fortalecer a atuação do farmacêutico, defender a saú-
de pública e valorizar a profissão em todas as áreas 
de atuação. Um dos instrumentos será o investimen-
to na conscientização tanto da população como dos 
profissionais. 

O principal desafio é criar unidade na constru-
ção desta nova farmácia brasileira após a conquista 
da Lei 13.021/14, pela qual tanto nos empenhamos. 
A Farmácia Estabelecimento de Saúde é ainda uma 
instituição em formação. Percebemos que o conceito 
tem ganhado cada vez mais corpo e adeptos, mas ain-
da precisamos evoluir. Trata-se de uma mudança de 
paradigma, de uma mentalidade arraigada em nossa 
sociedade. Isso leva tempo e demanda esforços, mas 
acredito que conseguiremos.

gestão 2016-2017

À esq., dr. Pedro nos tempos de graduação na Unesp de Araraquara, 
em 1988, quando integrou o Projeto Rondon. À dir., em sua primeira 
farmácia na cidade de Amparo, em 1993

8. No balcão, eu aprendi a...
Ouvir as pessoas e a perceber que, primeiramente, 

elas querem ser ouvidas, pois aderem a tratamentos, 
tomam medicamentos, adotam as medidas, mas não 
pode ser por imposição, sem que lhes seja dado o di-
reito de questionar. Precisamos conquistar, sim, a 
confiança e o respeito dos pacientes.

9. A ética é inimiga do lucro?
Só para quem tem preguiça de encontrar as me-

lhores soluções ou não usa a cabeça para pensar. É 
possível lucrar e ser ético.

10. O que não falta na sua farmácia particular?
Eu não tenho farmácia particular. Moro em cidade 

grande, sempre há uma farmácia 24 horas com far-
macêutico por perto.     

11. O que não tem remédio, remediado está?
Não. O que não tem remédio, ainda não foi desco-

berta a cura. Chame um bom farmacêutico, que ele 
estuda, pesquisa e encontra uma solução. Quem pen-
sa assim se acomodou diante do sofrimento das pes-
soas. Não sou assim.

À esq., dr. Pedro, em 2014, participando ativamente da votação dos deputados na Câmara para aprovação da Lei 13.021/14. 
À dir., em 2010, foi um dos líderes da mobilização em favor da aprovação do substitutivo ao PL 4.385/94, que em 2014 seria 
aprovado como Lei 13.021, transformando definitivamente a farmácia como estabelecimento de saúde

Em 2014, em Brasília, dr. Pedro e dr. Walter Jorge João, presidente do 
CFF, em conversas com deputados sobre a importância para a população 
e para a saúde pública do Brasil da aprovação da Lei 13.021/14

PERGUNTE AO DIRETORBATE-PAPO COM O DIRETOR 
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Voluntários farão alerta
contra uso de drogas e álcool

SEMANA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Com base na Lei Estadual 
10.687/00, o CRF-SP realiza anual-
mente, em escolas públicas e particu-
lares, a Semana de Assistência Farma-
cêutica (SAF). O objetivo é orientar os 
estudantes sobre uma série de temas 
importantes relacionados à saúde, 
por meio de palestras ministradas 
por farmacêuticos voluntários, pre-
viamente capacitados. Desde 2006, 
266.248 alunos assistiram às pales-
tras ministradas pelos farmacêuticos. 
No ano passado, foram realizadas 197 
palestras em 91 escolas, com um total 
de 11.403 crianças e adolescentes ca-
pacitados.

Todos os anos, são escolhidos te-
mas que estão na agenda pública e na mídia, e que 
têm preocupado a população paulista. Além disso, 
é uma oportunidade para demonstrar aos alunos a 
importância da orientação farmacêutica e o papel 
fundamental do profissional. Neste ano, o tema abor-
dado será o uso de drogas, com ênfase nas bebidas 
alcoólicas e seus riscos.

Serão demonstrados a definição de drogas; a dife-
rença entre drogas lícitas e ilícitas; as bebidas alco-
ólicas e os riscos de sua interação com outras subs-
tâncias; o uso e o risco dos anabolizantes; escolhas e 
suas consequências; e a importância do farmacêutico 
para esclarecer dúvidas sobre esse tema e sobre saúde 
em geral.

Dados do 2º Levantamento Domiciliar sobre o Uso 
de Drogas Psicotrópicas no Brasil do Cebrid/Unifesp 

apontam um número alarmante em 
relação a bebida alcoólica. De acordo 
com a pesquisa, 12,3% das pessoas pes-
quisadas com idades entre 12 e 65 anos 
preenchem critérios para a dependên-
cia do álcool e cerca de 75% já beberam 
pelo menos uma vez na vida. Além dis-
so, os dados indicam que o consumo 
de álcool está cada vez mais precoce e 
sugerem a necessidade de revisão das 
medidas de controle, prevenção e tra-
tamento.

Já em relação às drogas ilícitas, o Re-
latório Mundial sobre Drogas de 2015 
do Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crimes (UNODC) destacou 
que 5% da população mundial, com 

idade entre 15 e 64 anos, fez uso de drogas ilícitas em 
2013, último ano de referência do estudo. Para pio-
rar, os dados estimam um total de 187.100 mortes re-
lacionadas com as drogas no mesmo ano.

Por Mônica Neri

Como participar da SAF

O CRF-SP promove capacitações ao longo do ano para pro-

fissionais interessados em participar da SAF. Para isso, fique 

atento nas redes sociais e portal do CRF-SP ou procure a 

seccional mais próxima de sua casa para verificar as datas 

e locais dos cursos.

As escolas que desejarem receber as palestras da SAF podem 

entrar em contato com a Secretaria dos Colaboradores 

(Secol) do CRF-SP pelo e-mail: saf@crfsp.org.br.

CRF-SP EM AÇÃO

Cartaz da SAF 2016 destaca o 
tema da campanha: Liberdade 
é não ter dependência

Tire suas dúvidas com o farmacêutico.

Baixe gratuitamente
o aplicativo Farmacêutico.
Busca de farmácias regulares 
com o farcêutico.

Baixe o aplicativo
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Tire suas dúvidas com o farmacêutico.

LIBERDADE É 
NÃO TER DEPENDÊNCIA
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Debate sobre rumos da profissão
e ética marcam o 20 de janeiro

XVI encontro paulista

Nos últimos anos, poucas áreas profissionais passa-
ram por tantas mudanças como a Farmácia, com iné-
ditas atividades regulamentadas, como a prescrição 
farmacêutica e o marco histórico da publicação da Lei 
13.021/14. Essas novidades vêm se projetando paula-
tinamente no dia a dia dos farmacêuticos e, ainda que 
o assunto esteja no centro de boa parte das ações pro-
movidas pelo CRF-SP, um dos principais questiona-
mentos que chegam à entidade é sobre os rumos que 
tais mudanças conduzirão a profissão farmacêutica.

De forma oportuna, essa reflexão foi o fio condutor 
do evento que abriu a programação do XVI Encontro 
Paulista de Farmacêuticos, o seminário “Farmácia: 
Que futuro estamos construindo? ”, realizado no Dia 

Nacional do Farmacêutico (20 de janeiro), na capi-
tal. Na oportunidade, o auditório lotado por cerca de 
500 farmacêuticos também foi presenteado com uma 
apresentação sobre ética com um dos mais impor-
tantes palestrantes do país sobre o assunto, o profes-
sor-doutor da Unicamp e historiador Leandro Karnal 
(confira entrevista nas páginas 23 a 25). O seminário 
foi transmitido simultaneamente pela internet.

Na abertura do evento, o presidente do CRF-SP, dr. 
Pedro Menegasso, lembrou que o Dia do Farmacêu-
tico é o momento não só de celebrações, mas, sobre-
tudo, uma oportunidade de falar também das dificul-
dades da Farmácia, estabelecendo reflexões sobre os 
principais desafios a serem enfrentados. Ministrante 
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Auditório da Unip/Vergueiro lotado: público acompanhou a programação do evento que culminou com a apresentação sobre 
ética do dr. Leandro Karnal, um dos palestrantes referência no tema

CRF-SP EM AÇÃO
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da palestra “Superando desafios e dificuldades: o far-
macêutico como promotor da saúde”, o presidente do 
CRF-SP salientou: “Não adianta apenas termos uma 
legislação que favorece a 
farmácia. É preciso mudar 
questões culturais, pois 
neste país é necessário tra-
balhar duro para que uma 
lei funcione. ”

Para debater sobre o fu-
turo da Farmácia associa-
da à construção do país e 
articulada às políticas de 
Estado, o seminário teve 
a participação de especia-
listas em diversas áreas 
que discorreram sobre a necessidade de inovação 
na área farmacêutica e ampliação do acesso racional 
aos medicamentos e cuidados à saúde. Para tanto, as 
reflexões foram divididas sob duas óticas essenciais 

ao farmacêutico: a tecnologia em saúde e o cuidado à 
saúde com foco no paciente.

Sob a primeira ótica, os debates giraram em torno 
de questões como pesquisa, 
desenvolvimento e inova-
ção incremental e radical, 
patentes e propriedade in-
telectual, e a forma como 
a educação pode impactar 
na construção do futuro da 
farmácia. Já o aspecto vol-
tado para o cuidado à saúde 
com foco no paciente ficou 
para a segunda parte das 
apresentações, que aborda-
ram a história da farmácia 
clínica no Brasil e sua rela-

ção no planejamento e atenção ao paciente. 

Por Renata Gonçalez, 

com informações de Carlos Nascimento e Mônica Neri

patrocínio e apoio

Painéis tiveram a participação de profissionais de diversas áreas; 1ª foto: dra. Paola Nicolini, dr. Cassyano Correr, dra. Lívia 
Gonçalves (mediadora), dr. Tarcísio Palhano e dr. Fernando Fiol; 2ª foto: dr. José Emílio, dr. Henry Suzuki, dr. Wallace Moreira 
(mediador), dra. Suely Vilela e dr. Dante Alário

Na abertura, dr. Pedro Menegasso falou sobre os desafios 
e dificuldades do farmacêutico como promotor da saúde
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“A maior importân-
cia do farmacêutico 
clínico é, sem dú-
vida, que ele pode 
salvar vidas por 
meio de seu conhe-
cimento em reconci-
liação medicamen-
tosa, educação ao 
paciente, risco de 
flebite, desinvasão, 
antibioticoterapia, 
melhores vias de 
administração, necessidades de inclusão de medi-
camentos, acompanhamentos de exames, interação 
medicamentosa, entre outras atividades. Para isso, é 
importante que o farmacêutico clínico estude muito, 
saiba trabalhar na equipe multidisciplinar, tenha boa 
comunicação, seja dinâmico, tenha criatividade, seja 
proativo, e, principalmente, tenha responsabilidade”

DRA. PAOLA NICOLINI, supervisora 
de Farmácia Clínica do Hospital 
Samaritano

XVI encontro paulista

CRF-SP EM AÇÃO

“Em 1965, houve uma descaracterização do curso 
de Farmácia no mundo, abrindo novas áreas de atu-
ação, entre elas, a Farmácia clínica, que iniciou nos 
Estados Unidos. No Brasil, a Farmácia clínica chegou 
em 1977, no curso de Farmácia da UFRN e hospitais 
de São Paulo. Em 1981, ocorreu o primeiro Seminá-
rio no Brasil da área e, em 1983, o primeiro curso 
brasileiro de Farmácia clínica”

“As diretrizes curri-
culares do curso de 
Farmácia já deram as 
indicações para que 
os cursos aprimorem 
os cuidados ao pa-
ciente. Minha experi-
ência como avaliador 
de cursos, a partir das 
diretrizes de 2002, é 
que houve uma pa-
dronização. Não pos-
so ter um curso que 
trate de um paciente 
no Rio Grande do Sul em comparação com o Ama-
zonas, por exemplo. A população é diferente, os 
problemas são diferentes. O desafio é fazer com 
que as diretrizes sejam revisadas. As escolas pre-
cisam inovar”

DR. TARCÍSIO JOSÉ PALHANO, assessor do Conselho 
Federal de Farmácia (CFF)

PROFº DR. FERNANDO 
DE SÁ DEL FIOL, reitor da 
Universidade de Sorocaba 
(Uniso)

VISÕES DO FUTURO

“Precisamos 
mudar o olhar 
para a saúde 
pública. Hoje, 
cerca de um 
terço da popu-
lação tem do-
enças crônicas 
e, à medida que 
cresce a quanti-
dade de idosos, 
maior o custo 
para o sistema 
de saúde. O sis-

tema de saúde brasileiro foi configurado para tratar 
doenças agudas, não as crônicas. Ao ampliar os cui-
dados, reduzimos o custo da saúde. É simples, mas 
não estamos conseguindo fazer isso” 

DR. CASSYANO JANUÁRIO CORRER, 
pesquisador e professor do 
programa de pós-graduação da 
Universidade Federal do Paraná 
(UFPR)
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“Hoje se fala muito em inovações, mas lamen-
tavelmente se pratica pouco porque esbarra em 
obstáculos da própria universidade, que não tem 
interesse, e também de órgãos como a Anvisa, que 
agora parece estar recebendo esse tipo de debate 
com mais abertura”

“Empresas inovam porque precisam se diferenciar. 
A questão da propriedade intelectual existe para 
garantir os benefícios sobre o investimento que en-
volve a pesquisa e a indústria. Depende muito de 
propriedade intelectual. Se eu quiser colocar meu 
produto no mercado, eu tenho direito à proprie-
dade da patente 
por um tempo 
pré-determina-
do. Vocês podem 
nunca trabalhar 
com patentes, 
mas é um co-
nhecimento que 
todo farmacêuti-
co deve ter”

DR. DANTE ALÁRIO JÚNIOR, sócio-diretor da Biolab 
Sanus e sócio da Orygen Biotecnologia

DR. HENRY JUN SUZUKI, sócio-diretor da Axonal 
Consultoria Tecnológica

Informe Publicitário O CRF-SP não se responsabiliza pelo conteúdo.
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lançamento do xi fascículo

O seminário “Farmácia: 
Que Futuro Estamos cons-
truindo?” teve como des-
taque o lançamento do 11º 
fascículo da série Farmácia 
Estabelecimento de Saú-
de, com o tema “Consulta e 
Prescrição Farmacêutica”. 
A publicação aborda um 
assunto que recentemente 
tem sido um dos pilares da 
mudança de paradigma da 

profissão: a prescrição, inserida no contexto da atua-
ção clínica do profissional. Paralelamente, nessa con-
juntura, a consulta torna-se primordial para entender 
o problema do paciente e assim indicar a opção tera-
pêutica mais adequada.

O “Fascículo XI – Consulta e Prescrição Farmacêu-
tica” é mais do que um guia de orientação ao profis-
sional, é publicação de referência para ser utilizada a 
todo o momento, seja no serviço público ou privado. 
O papel desse material é auxiliar o farmacêutico a co-

locar em prática o que sugere a Resolução 586/13: a 
aproximação com o manejo clínico e cuidados ao pa-
ciente, além de integração com os demais membros 
da equipe de saúde.

A exemplo das edições anteriores da série, o fascí-
culo “Consulta e Prescrição Farmacêutica” conta com 
a chancela da Organização Pan-americana de Saúde 
(Opas) /Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Para fazer download da publicação, acesse:
http://ow.ly/XOABI

Dr. Antônio Geraldo (secretário-geral), dra. Raquel Rizzi 
(vice-presidente), dr. Pedro Menegasso (presidente) e dra. 
Simone Lisot (superintendente-geral) do CRF-SP

Esse direito 
é de todos

Farmácia
é estabelecimento

de saúde

FASCÍCULO 11
Consulta e Prescrição

Farmacêutica

Incluindo algumas doenças

CRF-SP EM AÇÃO

 “Quanto você fala sobre o desenvolvimento de um 
medicamento, é necessário uma série de testes pré-
clínicos e clínicos que, sem eles, o produto não pode 
ser inserido no mercado. É nesse processo que se co-
nhece a segurança e a efetividade do medicamento, 
bem como os riscos embutidos. A área é ampla, e 

o farmacêutico 
pode atuar em 
todo o processo. 
O mundo já nos 
observa como 
profissionais de 
muito valor, com 
brasileiros atuan-
tes em diversos 
estudos globais”

“Temos a concei-
tuação pela OMS e 
pela FIP do farma-
cêutico sete estre-
las e eu adicionaria 
a ele características 
como habilidades 
técnicas e admi-
nistrativas, além 
de muita atitude. 
A formação deve 
contemplar a atenção integral à saúde, recursos hu-
manos e princípios éticos. Porém, ainda há falta de 
estímulo ao empreendedorismo, que é fundamental 
ao modelo de sociedade que vivenciamos. Esse pro-
fissional deve ter um perfil formador de oportuni-
dades. Conhecimento da língua inglesa e vivência 
internacional complementam os requisitos ideais”

PROFª DRA. SUELY VILELA, professora 
de Faculdade de Ciências Farmacêu-
ticas da USP de Ribeirão Preto

DR. JOSÉ EMILIO S. NETO, diretor estratégico da Quintiles e 
diretor-secretário da Abracro

XVI encontro paulista
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Desde que o Grupo Técnico de Apoio aos Municí-
pios (Gtam) foi criado, com o objetivo de auxiliar as 
prefeituras no processo de regularização da assistên-
cia farmacêutica da rede pública de saúde, os números 
não pararam de crescer. Foram 190 negociações com 
prefeituras, 59 acordos firmados e 12 TACs (Termos de 
Ajustamento de Conduta). A quantidade de farmacêu-
ticos nas administrações municipais subiu de 1.621, 
em abril de 2012, para 2.478, em agosto de 2015.

A meta do Grupo é ousada, mas, para o CRF-SP, 
é possível conquistar a assistência farmacêutica inte-
gral em todas as unidades de saúde que dispensam  e/ 
ou distribuem medicamentos. Para isso, uma equipe 
formada por farmacêuticos, advogados e outros pro-
fissionais trabalha em todo o Estado.

Uma das etapas que integra o suporte oferecido pelo 
Gtam é a capacitação dos farmacêuticos. A mais recen-
te foi realizada em janeiro com os profissionais da rede 
pública de São Bernardo do Campo, região do Grande 
ABC. O município conta com 45 farmacêuticos.

O treinamento, ministrado pela dra. Eliane Cortez, 
membro do Gtam, foi fundamental para padronizar 
os procedimentos. “Estamos preparando o farma-
cêutico para participar da gestão da assistência, no 

município ou Estado. Apesar de ele já ser um gestor 
da farmácia, amanhã pode ser convidado a coordenar 
algum projeto e precisa estar capacitado. É ir além da 
parte operacional, ele não é um mero técnico, mas um 
gestor”. 

A secretária municipal de Saúde, Odete Gialdi, fez 
questão de enfatizar o diferencial da assistência na 
cidade. “O nosso Samu tem supervisão técnica do 
farmacêutico, estamos à frente de outros municípios. 
Cuidar não é apenas entregar o medicamento, é mui-
to além e o farmacêutico faz parte desse contexto. Os 
farmacêuticos de São Bernardo são um time, essa in-
tegração precisa ser preservada e aprimorada”.  

A vice-presidente do CRF-SP, dra. Raquel Rizzi, 
apresentou os números que marcam a diferença que 
o Gtam tem feito no modo de contribuir com a assis-
tência. “Com a Lei 13.021/14, as necessidades de cui-
dado aumentaram. O farmacêutico é responsável por 
todas as etapas do ciclo. São Bernardo tem sido nos-
sa referência. Parabenizo pelo modelo de assistência 
farmacêutica”, afirmou.

Para mais informações: gtam@crfsp.org.br ou pelo 
tel (11) 3067-1483. 

Por Thais Noronha

Sob meta ousada, CRF-SP capacita 
farmacêuticos para o SUS 

GTAM – APOIO AOS MUNICÍPIOS

CRF-SP EM AÇÃO

Dra. Eliane Cortez, membro do Gtam, ministrou 
a palestra aos farmacêuticos de SBC

Farmacêuticos que atuam na rede pública de São Bernardo 
do Campo
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Assessora técnica do CRF-SP, dra. Amouni Mourad, concede 
entrevista para TV Bandeirantes sobre a campanha 
Farmacêuticos contra a Dengue, Zika e Chikungunya

A proliferação da dengue em todo o Estado e ain-
da a manifestação de novas doenças despertou no 
CRF-SP a necessidade de ampliar e adaptar a cam-
panha “Farmacêuticos contra a dengue”, que agora 
passa a chamar “Farmacêuticos contra a dengue, 
zika e chikungunya”. Em 2015, foram 1,59 milhão 
de casos de dengue e 374 de chikungunya. Já quan-
to ao zika, apesar de o Ministério da Saúde não ter 
concluído os dados, sabe-se que 18 municípios bra-
sileiros estão infestados. 

A ideia é que o farmacêutico contribua ativamen-
te no combate a essas doenças, participando da 
campanha promovida pelo CRF-SP, que prepara  
os profissionais interessados com uma capacitação 

Frente à epidemia, CRF-SP retoma
campanha e conclama farmacêuticos

farmacêuticos CONTRA A DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNYA

CRF-SP EM AÇÃO

Para participar, caso ainda não possua senha para 

acessar a ACADEMIA VIRTUAL DE FARMÁCIA, entre 

em contato com o CRF-SP: secol@crfsp.org.br

elaborada por especialistas que destaca as diferen-
ças entre as doenças, formas de diagnóstico, cuida-
dos, prevenção, homeopatia, fitoterapia e informa-
ções sobre uso de repelentes.

A primeira capacitação foi realizada em 17/02/16, 
na sede do CRF-SP e transmitida para 21 seccionais 
do Estado e agora está disponível a todos os ins-
critos no CRF-SP, por meio da  Academia Virtual  
de  Farmácia  (http://ensino.crfsp.org.br), no ícone 
“Capacitação”.

foto
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•	 Folder orientativo (download no portal www.crfsp.
org.br - menu à esquerda – Campanhas)*;

•	 Cartaz para afixar no estabelecimento que ingres-
sar na campanha; 

•	 Inserção do nome da farmácia participante no site 
www.farmaceuticosp.com.br, que é um site 
disponibilizado para a população. 

* Podem ser obtidos no portal www.crfsp.org.br. 

POR DENTRO DA CAMPANHA

Ferramentas oferecidas pelo CRF-SP

•	 Palestras de capacitação;

•	 Manual de orientação com informações técnicas*;

•	 Protocolo para manejo de pacientes com sus-
peita de dengue, zika e chikungunya*;

•	 Material para ministrar palestras à população*;

Programação:

FARMACÊUTICOS 
CONTRA A DENGUE

Zika e Chikungunya

MANUAL DE
ORIENTAÇÃO 

AO FARMACÊUTICO:
Dengue, Zika e Chikungunya

Aqui tem

Zika e Chikungunya

WWW.FARMACEUTICOSP.COM.BR/DENGUE

CONTRA A DENGUECONTRA A DENGUECONTRA A DENGUE
FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS FARMACÊUTICOS 

SOLICITE ORIENTAÇÃO
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CRF-SP EM AÇÃO

FONTE: AGÊNCIA FIOCRUZ DE NOTÍCIAS (adaptada)
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G
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Atenção ao uso de medicamentos

Nos casos de dengue, zika vírus ou chikungunya, o 
farmacêutico deve orientar o paciente a ingerir muito 
líquido como água, sucos, chás e soros caseiros.  Os 
sintomas podem ser tratados com dipirona ou para-
cetamol. 

Quanto ao uso de medicamentos, existem riscos 
que devem ser observados como no caso dos que 
contêm ácido acetilsalicílico (importante estar atento 
já que muitos medicamentos possuem na sua com-
posição) e os anti-inflamatórios não esteroidais, que 
podem aumentar o risco de hemorragias.

Em todas as situações, deve-se alertar para o ris-
co da automedicação, já que qualquer medicamento 
pode apresentar algum tipo de reação e, por conta 

disso, a orientação do farmacêutico se torna funda-
mental para evitar que o medicamento mascare uma 
outra condição de saúde.

Medicamentos como anti-inflamatórios não esteroidais 
ou que contêm ácido acetilsalicílico devem ser evitados 
nesses casos
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repelentes: sem informação,
proteção é menor

Nesse momento de corrida às farmácias atrás de repelentes, 

é novamente a orientação do farmacêutico que pode fazer a 

diferença. Se utilizados da forma incorreta e, principalmente, 

sem conhecimento sobre o tempo de duração, esses produtos 

podem dar a sensação de proteção, quando, na verdade, o pa-

ciente continua exposto. Confira, abaixo, perguntas e respostas 

sobre o tema:

Quais os repelentes de uso tópico são indicados para 

prevenção? 

De acordo com a Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sa-

nitária) as substâncias repelentes n,n-Dietil-meta-toluamida 

(DEET), Hydroxyethyl isobutyl piperidine carboxylate (Icaridin 

ou Picaridin) e Ethyl butylacetylaminopropionate (EBAAP ou 

IR3535), além de óleos essenciais, como citronela, são reco-

nhecidamente seguros para uso em produtos cosméticos con-

forme compêndios de ingredientes cosméticos internacionais.

Quais substâncias repelentes podem ser aplicadas em 

gestantes e crianças? 

De acordo com nota técnica da Anvisa, estudos conduzidos 

em humanos durante o segundo e o terceiro trimestre de ges-

tação e em animais durante o primeiro trimestre, indicam que 

o uso tópico de repelentes à base de DEET por gestantes é 

seguro. Produtos à base de DEET não devem ser usados em 

crianças menores de 2 anos. Em crianças entre 2 e 12 anos, a 

concentração dever ser no máximo 10% e a aplicação deve se 

restringir a três vezes por dia. Concentrações superiores a 10% 

são permitidas para maiores de 12 anos. Nenhum repelente 

pode ser aplicado em bebês menores de seis meses.

Como usar o repelente e com qual frequência?

O Ministério da Saúde recomenda que os repelentes devem 

ser aplicados nas áreas expostas do corpo. Devem ser reapli-

cados de acordo com a indicação de cada fabricante e em caso 

de suor excessivo ou contato com água. Para aplicação da for-

ma spray no rosto ou em crianças, o ideal é aplicar primeiro na 

mão e depois espalhar na área desejada, lembrando sempre 

de lavar as mãos com água e sabão depois da aplicação. Em 

caso de contato com os olhos, lavar imediatamente a área com 

água corrente.

Repelentes naturais são eficazes?

Para ser considerado eficaz, eles devem apresentar compro-

vação cientifica, que é um dos critérios para registro na Anvisa. 

Existem outros tipos de repelentes além dos químicos? 

Sim, outros tipos recomendados pela Organização Mundial 

da Saúde podem ser usados como coadjuvantes. Pulseira e 

adesivo à base de citronela são alguns exemplos. Há também, 

para as crianças e adultos, telas mosqueteiros tratadas com 

inseticidas.  
Fontes: Anvisa; Ministério da Saúde, dra. Amouni Mourad 

(assessora técnica do CRF-SP)

Repelentes disponíveis comercialmente no país, concentrações e tempo de ação estimado no Brasil
Princípio ativo Produto (fabricante) e formas de apresentação Concentração (%)* Idade permitida* Tempo de ação estimado*

DEET Autan (Johnson Ceras) aerossol, loção, spray 6-9 > 2 anos Até 2 horas

OFF (Johnson Ceras) loção, spray 6-9 > 2 anos Até 2 horas

OFF kids (Johnson Ceras) loção 6-9 > 2 anos Até 2 horas

OFF (Johnson Ceras) aerossol 14 > 12 anos Até 6 horas

Super Repelex (Reckitt Benckis) spray, loção 
aerossol

14,5
11,05

> 12 anos Até 6 horas

Super Repelex kids gel (Reckitt Benckis) 7,34 > 2 anos Até 4 horas

Icaridina Exposis adulto (Osler) gel, spray 50 > 12 anos Até 5 horas

Exposis Extreme (Osler) spray 25 > 10 anos Até 10 horas

Exposis infantil (Osler) spray 25 > 2 anos Até 10 horas

IR3535 Loção antimosquito (Johnson & Johnson) ** > 6 meses Até 4 horas

Óleo de citronela Citromim spray (Weleda) 1,2 > 2 anos Até 2 horas

Fonte: Repelentes de insetos: recomendações para uso em crianças - Insect repellents: recommendations for use in children - Germana Pimentel Stefani, Antonio Carlos 
Pastorino, Ana Paula B. M. Castro, Angela Bueno F. Fomin, Cristina Miuki A. Jacob- Rev Paul Pediatr 2009; 27(1): 81-9.

farmacêuticos CONTRA A DENGUE, ZIKA E CHIKUNGUNYA
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distinção. Isso 
é um reforço 
positivo, que 
me dá forças 
para continuar 
lutando pelo 
que acredito e 
pela valoriza-
ção de nossa 
profissão”.

Por Mônica Neri

CRF-SP EM AÇÃO

Presidente do CRF-SP é homenageado como patrono

FORMANDOS DE FARMÁCIA

O presidente do CRF-SP, dr. Pedro Menegasso, foi 
homenageado em Mogi Guaçu, em dezembro, pelos 
formandos de Farmácia das Faculdades Integradas 
Maria Imaculada, que o escolheram como patrono.

Entre as autoridades, estava o prefeito, Walter Ca-
veanha, que elogiou a presença do dr. Pedro. “O tra-
balho de um conselho regional é de suma importân-
cia para todo o Estado e termos a representatividade 
de um presidente no município mostra como a nossa 
educação tem evoluído”.

Dr. Pedro sentiu-se honrado com a escolha: “Agra-
deço aos formandos por me concederem essa especial 
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Dr. Pedro recebe placa de homenagem

CRF-SP realiza palestra sobre ética

boehringer

Para homenagear o Dia do Farmacêuti-
co, o laboratório farmacêutico Boehringer 
Ingelheim do Brasil reuniu seus farmacêu-
ticos em Itapecerica da Serra, em janeiro, 
para um evento com a presença do presi-
dente do CRF-SP, dr. Pedro Menegasso, 
que ministrou uma palestra sobre ética e 
valorização profissional.

De acordo com dr. Pedro, qualquer que 
seja o segmento que o farmacêutico atue, é 
importante que esse o faça com ética. “Des-
se modo, a empresa o valoriza por sua pos-
tura profissional e a sociedade o reconhece 
pelo seu papel para a saúde”, afirmou.

A responsável pelo evento e farmacêutica da Bo-
ehringer, dra. Vanessa Hinz, reforçou que o reconhe-
cimento do farmacêutico dentro de uma categoria 

fortalece a profissão e contribui para a própria valori-
zação perante a sociedade.

Por Mônica Neri

Dr. Pedro Menegasso ministra palestra sobre valorização profissional 
para 78 farmacêuticos e 18 estagiários de Farmácia
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Vice do CRF-SP, dra. Raquel recebe homenagem do CFF

Série aborda Educação Farmacêutica em oncologia

COMENDA DO MÉRITO FARMACÊUTICO

saúde brasil

Celebrado em 20 de janeiro, o Dia Nacional do Farma-
cêutico foi também a data escolhida pelo Conselho Fe-
deral de Farmácia (CFF) para homenagear profissionais 
com notáveis serviços prestados ao país, no exercício da 
profissão, além de autoridades, cidadãos e instituições 
merecedoras deste reconhecimento. 

Neste ano, um dos 26 homenageados foi a vice-
presidente do CRF-SP, dra. Raquel Rizzi, que recebeu a 
medalha das mãos do presidente, dr. Pedro Menegasso,  
e do conselheiro federal por São Paulo, dr. Marcelo 
Polacow. A solenidade foi realizada em Brasília, em 
janeiro passado. 

(Por Mônica Neri e Renata Gonçalez, com informações do CFF)

A série educativa Saú-
de Brasil lança sua nova 
edição. Dessa vez, o 
tema abordado é Cuida-
dos Farmacêuticos em 
Oncologia. 

Composta por vídeos 
educativos e cartilhas, 
a série traz informações 
sobre vários temas rela-
cionados à área, como: 
fundamentos em onco-
logia, cuidados farma-
cêuticos em oncologia, qualidade dos medicamentos 
em oncologia, segurança do paciente: evitando erros 
de medicação, atenção farmacêutica, biossegurança, 
legislação farmacêutica em oncologia e papel do far-

macêutico na escolha 
de terapias e acompa-
nhamento do trata-
mento.

O material foi pro-
duzido com o apoio da 
Novartis Oncologia e 
será distribuído gra-
tuitamente para pro-
fissionais que atuam 
na área. Os interessa-
dos em receber o kit 
devem entrar em con-

tato com a Saúde Brasil pelo e-mail gil@saudebrasil-
net.com.br ou com o CRF-SP pelo tel (11) 3067-1494 
e e-mail: comunicacao@crfsp.org.br. 

Por Mônica Neri

Dr. Pedro Menegasso, dra. Raquel Rizzi e dr. Marcelo Polacow

Kit é composto por vídeos educativos e cartilhas
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CRF-SP EM AÇÃO
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Diretor do CRF-SP ganha assento em Santo André

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

Os farmacêuticos de Santo André e região passam 
a ter um representante para sensibilizar os gestores 
públicos sobre a importância da assistência farma-
cêutica. O diretor-tesoureiro do CRF-SP, dr. Marcos 
Machado Ferreira, representará a entidade no Conse-
lho Municipal de Saúde de Santo André.

É primeira vez que o CRF-SP é eleito para ocupar 
o cargo, que foi disputado por meio de eleição com 
os conselhos de Medicina e Odontologia. 

A cerimônia de posse dos conselheiros aconteceu 
em janeiro, na sede da Prefeitura. De caráter per-
manente e deliberativo, o Conselho Municipal de 
Saúde integra a estrutura básica das Secretarias de 
Saúde e é um importante mecanismo de controle 
social, além de ter papel fundamental na elabora-
ção e fiscalização das políticas públicas de saúde.

Para o dr. Marcos Machado, abrir esse espaço 
para a categoria farmacêutica, pela primeira 
vez, em um município importante como Santo 
André, é uma alegria imensa. “Mesmo que mude 
a administração, o mandato continua por dois 

anos, então é uma conquista enorme porque, por 
meio desse órgão deliberativo, podemos tentar 
implantar as políticas farmacêuticas voltadas para 
a população. Há uma carência nesse setor”. 

O prefeito de Santo André, Carlos Grana, e o se-
cretário de Saúde, dr. Homero Nepomuceno, des-
tacaram o quanto a categoria farmacêutica pode 
agregar ao município. “A presença e a importância 
do farmacêutico são fundamentais, são profissio-
nais diretamente ligados à saúde da região, por-
tanto, têm muito a contribuir e colaborar com o 
desenvolvimento do Conselho”, disse o prefeito.  
Já o dr. Homero enfatizou “a vinda do farmacêuti-
co para a saúde pública trouxe diferencial porque 
ele atua em todas as áreas do sistema. Ele traz uma 
noção muito boa de gestão, logística, custo/benefí-
cio. Estou muito satisfeito com a presença do far-
macêutico na saúde pública.”

A reunião ordinária mensal do Conselho Muni-
cipal de Saúde é aberta à população, para discutir 
coletivamente a construção e os caminhos do SUS 
(Sistema Único de Saúde) na cidade. 

Por Thais Noronha

O prefeito de Santo André, Carlos Grana e dr. Marcos 
Machado, diretor-tesoureiro do CRF-SP

Dr. Homero Nepomuceno, secretário de Saúde, dra. Karine 
Rocha, coordenadora da assistência farmacêutica de Santo 
André e dr. Marcos Machado
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entrevista Prof. Leandro Karnal

P rincipal atração do seminário ‘Farmácia: 
Que futuro estamos construindo?’, evento 
realizado no Dia do Farmacêutico (20/1) 

como parte da programação do XVI Encontro Paulis-
ta de Farmacêuticos, o professor-doutor da Unicamp 
e historiador Leandro Karnal falou para um auditório 
lotado sobre questões éticas do cotidiano e do con-
vívio profissional e social. Na entrevista concedida 

O prejuízo da desonestidade 
e o lucro da ética  
Professor-doutor da Unicamp fala à Revista do Farmacêutico que brasileiros vivem 
numa encruzilhada ética

à Revista do Farmacêutico, ele aprofunda a refle-
xão sobre a relação que existe entre a ética do povo 
brasileiro e da classe política do país e afirma: “Só 
relações éticas interpessoais e profissionais podem 
construir negócios sólidos e relações duradouras.” 

Leia nas páginas seguintes os principais pontos.

Por Carlos Nascimento
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Revista do Farmacêutico – Como o senhor 
analisa o chamado “jeitinho brasileiro” e sua 
relação com o momento político do país?

Leandro Karnal - Estamos sendo confrontados 
com a nossa consciência moral num plano maior. 
Acho que o Pinóquio está dialogando com o Grilo Fa-
lante. Passamos muito tempo achando que tudo era 
válido e vemos agora as consequências dessa noção. 
É um momento único que pode transformar o país. 
Falta uma compreensão maior de que governos éticos 
nascem de sociedades éticas. Assim, delitos menores 
e sem relevância enorme, como andar pelo acosta-
mento, não causam e nem são comparáveis a grandes 
delitos como roubo da verba da merenda escolar num 
sistema educacional. Porém, estão na mesma pirâmi-
de da vantagem e do jeitinho. 

RF - Nesse contexto, como o senhor enxerga 
o apelo à ética que, de tempos em tempos, do-
mina o debate no Brasil?

LK - De tempos em tempos sempre parece um 
pouco pessimista, pois implica quase dizer que é uma 
moda passageira. O preço da ética é a ação constante. 
Se prendermos os atuais corruptos e descansarmos, 
tudo estará como sempre em pouco tempo. 

RF - É possível mudar alguma coisa a partir 
desses movimentos? 

LK - Sim. Importante ressaltar: toda história hu-
mana é feita por homens. Isto significa dizer: nada é 
fixo ou imutável. Tudo pode melhorar ou piorar sem-
pre. Nós não pensávamos em uso racional de água há 
dez anos e hoje todos pensam e alguns fazem isso. Foi 

uma mudança, nascida da educação e da necessidade. 
O mesmo pode ser dito de várias questões.  Podemos 
sempre reconstruir nosso mundo e partir de novos 
valores. Nada é eterno em História. 

RF - Os farmacêuticos venceram recente-
mente uma batalha de 20 anos, ao consegui-
rem aprovar a nova lei 13.021/14. De tempos 
em tempos, surge no Congresso uma nova lei 
ou medida provisória para derrubar essa con-
quista. Como o senhor analisa a postura dos 
empresários nessa questão?

LK - Volto à questão: nenhuma vitória é perma-
nente. Não adianta estabelecer uma lei boa e ir dor-
mir. O preço da liberdade e dos direitos é a eterna 
vigilância. Funciona como mandar filho escovar os 
dentes: se você mandar uma vez e largar, todo filho 
será um banguela.  Conseguiram o direito? Perfeito, 
parabéns à organização da categoria. Agora: pressão 
para manter e para ampliar. 

RF - Como o senhor enxerga o duelo entre o 
farmacêutico que luta para combater a auto-
medicação, restringindo, muitas vezes, o vo-
lume de vendas da farmácia, e o empresário, 
que busca na “empurroterapia” uma maneira 
de alavancá-lo?

LK - Sempre o choque entre lucro e ética. Mas há 
uma novidade: hoje a ética dá lucro. Uma empresa 
idônea é considerada confiável e isso provoca um 
afluxo maior de consumidores. Quando o lucro de-
senfreado toma conta, ele funciona sim, mas não por 
muito tempo. Cativar clientes não é apenas recomen-
dar aspirinas, mas deixar claro que o objetivo da far-

entrevista Prof. Leandro Karnal
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Não adianta estabelecer uma lei boa e 
ir dormir. O preço da liberdade e dos 

direitos é a eterna vigilância.
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mácia é a saúde, e, para isso, o lucro vem depois. Sei 
que na prática é um pouco mais difícil. Pela nossa tra-
dição hipocondríaca e de automedicação, não se trata 
de empurrar nada, apenas im-
pedir que coisas muito equi-
vocadas sejam compradas. 

RF - Nós, brasileiros, so-
mos mais gananciosos em 
atividades comerciais? 

LK - Temos uma sede pelo 
lucro imediato. Mas surge 
uma postura imediata, do tra-
balho de médio e longo prazo. 
De novo: cresce a consciência 
de que compromissos de sus-
tentabilidade, práticas éticas e 
outras questões podem agre-
gar valor à marca. Nossos im-
postos são altos, mas o mais 
importante: não vemos retor-
no. 

RF - Como o senhor analisa os sistemas de 
saúde brasileiro público e privado do ponto 
de vista ético?

LK - Um problema grave. Do ponto de vista otimis-
ta: somos o maior sistema público de saúde gratuita 
do mundo. Claro que não é gratuita, de fato. Custa 
muito, mas temos. Talvez o sistema de saúde erre por 
permitir coisas como aposentadorias precoces, pois 
no Brasil preferimos ampliar a faixa de atendimento 
do que melhorar a qualidade dele. Talvez a boa fór-
mula seja aumentar um pouco a eficácia e sustenta-
bilidade econômica da previdência e diminuir a eficá-
cia de lucro dos planos privados. Cada sistema pode 
aprender muito com o outro. 

RF - Quais são as características principais 
de um farmacêutico ético, em sua opinião de 
especialista em ética e também de paciente?

LK - Primeiro passo é mirar na atividade fim. O fim 
de médicos, de enfermeiros, de farmacêuticos e ou-
tros é a saúde das pessoas. Quando perdemos foco na 
atividade fim, começamos a fazer concessões. Segun-
do, é lembrar que a desonestidade funciona num pri-
meiro instante, mas não para sempre e que só a vida 
ética é a vida válida. Só relações éticas interpessoais 

e profissionais podem construir negócios sólidos e re-
lações duradouras. 

RF - Se o senhor fosse um profissional ab-
solutamente ético, mas 
trabalhasse para uma 
empresa corrupta, qual 
seria a sua atitude?

LK - Os malfeitores, diz 
Etienne de la Boetie, não têm 
amigos, apenas cúmplices. 
Eles não se respeitam. Logo, 
quem fere o direito do públi-
co, em pouco tempo, ferirá o 
seu. Quem rouba, vai roubá
-lo. Quem é desonesto vai di-
rigir isso para você também. 
Então, um bom motivo para 
sair desse tipo de empresa
-armadilha é que você tam-
bém será vítima. 

RF - Para finalizar, re-
tomemos às perguntas iniciais: que história 
será contada sobre esse período do Brasil no 
futuro?

LK - Impossível prever futuro. Historiador não é pro-
feta. Mas eu digo a que eu gostaria de estudar: 2015/2016 
foram os anos nos quais os brasileiros começaram a vi-
rar a mesa da corrupção política neste país. 

“Impossível prever futuro. Mas eu digo que eu gostaria de 
estudar: 2015/2016 foram os anos nos quais os brasileiros 
começaram a virar a mesa da corrupção”
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hoje a ética dá lucro. 
Uma empresa idônea é 
considerada confiável 

e isso provoca um 
afluxo maior de 
consumidores.
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capa

Assistência farmacêutica 
medalha de ouro
Conheça alguns dos voluntários selecionados para trabalhar 
na farmácia do maior evento esportivo do mundo e a 
maratona que eles enfrentarão nos Jogos

JOGOS OLÍMPICOS E PARALÍMPICOS RIO 2016
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Imagine que a farmácia onde você trabalha aten-
da, em 31 dias de funcionamento, mais de 20 mil 
pessoas, 14.850 delas atletas para os quais um 

simples comprimido pode fazê-lo perder uma meda-
lha. Pense que a segurança no transporte dos medica-
mentos deve ser máxima. Acrescente a tudo isso o fato 
de os seus pacientes serem de 206 países diferentes, 
com idiomas, culturas e inclusive hábitos próprios de 
automedicação.

Se apenas essas informações já fizeram o leitor pen-
sar duas vezes antes de aceitar o emprego, saiba que 
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não são nada perto do desafio que enfrentará um gru-
po seleto de farmacêuticos que trabalharão nos Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016, realizados respec-
tivamente de 5 e 21 de agosto e de 7 a 18 de setembro, 
no Rio de Janeiro.

“Só existe outro evento que exija a mobilização lo-
gística das Olimpíadas, a guerra”, diz o dr. Luís Sérgio 
Nunes, de 38 anos, coordenador do setor farmacêuti-
co, cargo que divide, há dois anos, com os empregos de 
militar do Corpo de Bombeiros carioca e gestor corpo-
rativo de suprimentos da Amil. Para ele, o que chamou 

“Só existe outro evento que exija a mobilização logística das 

Olimpíadas, a guerra”

DR. LUIS SÉRGIO NUNES

Dr. Luis Sérgio Nunes é coordenador do 
setor farmacêutico dos Jogos Olímpicos 
e Paralímpicos Rio 2016 
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atenção do comitê organizador para selecioná-lo foram 
o projeto que apresentou e o fato de ser um especialista 
devotado em logística.

O esforço para garantir total segurança na distribui-
ção dos medicamentos incluiu itens que poucos apren-
dem numa faculdade. “Na verdade, a experiência de-
senvolvida, os intercâmbios de conhecimentos entre 
países durante todo esse tempo, já rendeu artigos e es-
tudos de outras Olimpíadas, que foram aproveitados, e 
certamente a do Rio também renderá”, considera.

Para se ter uma ideia, os pontos de distribuição 
incluem a farmácia da policlínica da Vila Olímpica, 

mais de 120 postos espalhados pelo local e um núme-
ro ainda não fechado de mochilas térmicas, que per-
manecerão nos locais de prova, com medicamentos 
termolábeis e de parada cardiorrespiratória, abaste-
cidas por farmacêuticos. Os atletas atendidos –e os 
parentes, que eles chamam de “família olímpica”— 
terão toda e qualquer substância ingerida registrada 
em prontuário eletrônico e não estão autorizados a 
adquirir medicamentos fora da Vila.

Antes de chegar a esse nível de detalhe, foi preciso 
pensar antes no perfil dos pacientes. “Muitos entra-
rão no Brasil com medicamentos proscritos que são 
permitidos no país deles. Por isso, fomos obrigados a 
nos deter longamente sobre a elaboração de uma lis-
ta de medicamentos fundamentais que vai um pouco 
além do que temos aqui”, explica o dr. Nunes. Atletas 
e familiares terão esquema especial de recepção no 
aeroporto para registrar os medicamentos que carre-
garem na bagagem –trabalho também desenvolvido 
por farmacêuticos.

“A Vila Olímpica é área de segurança internacional. 
Trabalhar nesse evento deve ser motivo de orgulho 
e certamente o profissional brasileiro mostrará o seu 
valor e a sua capacidade técnica, como também terá 
um grande ganho de conhecimento”, afirma.

VOLUNTÁRIOS 

As Olimpíadas são um dos maiores empreendimen-
tos voluntários do planeta. De engenheiros a moto-
ristas, cerca de 250 mil pessoas se inscreveram para 
trabalhar dos Jogos. “É muito desafiador”, diz a dra. 

“Participar da primeira [Olimpíada] a ser realizar na América do 

Sul representa um marco profissional e uma grande oportunidade 

de demonstrar a capacidade técnica do profissional farmacêutico 

brasileiro”

DRA. CÁTIA CRISTINA GOMES GONÇALVES

capa JOGOS OLÍMPICOS E PARALÍMPICOS RIO 2016

Dra. Cátia Cristina Gomes Gonçalves é especializada em 
Vigilância Sanitária em Saúde pela Escola Nacional de Saúde 
Pública (Ensp/Cecovisa)
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Cátia Cristina Gomes Gonçalves, de 33 anos, uma das 
profissionais selecionadas. “Participar da primeira 
[Olimpíada] a ser realizar na América do Sul repre-
senta um marco profissional e uma grande oportuni-
dade de demostrar a capacidade técnica do profissio-
nal farmacêutico brasileiro.”

“É uma oportunidade fantástica, um desafio que 
ainda nos assusta. Visão mundial, que poucos profis-
sionais já pensaram em poder experimentar”, explica 
o dr. Gustavo Teixeira Lemos, de 36 anos, outro sele-
cionado, que, além de farmacêutico, é biólogo.

Ambos os farmacêuticos creditam ao currículo e 
a um bom networking a oportunidade de pertence-
rem à equipe olímpica da farmácia. “Devido a minha 
formação e experiência profissional, pude integrar o 
grupo de consultoria de farmácia no planejamento e 
organização”, conta a dra. Cátia.

Ela é graduada em Farmácia com especialização 
em Farmácia Hospitalar pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e especialização em Vigilância Sa-
nitária em Saúde pela Escola Nacional de Saúde Pú-
blica (Ensp/Cecovisa). O dr. Gustavo é coordenador 
de farmácia de organização social do Rio de Janeiro, 
que administra nove UPAs, três hospitais e clínicas 
da família, com quadro de 40 farmacêuticos planto-
nistas e 65 diaristas.

O bom currículo também é o forte do dr. Guilherme 
Carvalho de Faria, de 29 anos, farmacêutico genera-
lista e homeopata. Os três passaram pelas fases de 
candidatura no site do evento, compostas por seleção 
online, inscrição, análise curricular e, na etapa final, 
foram entrevistados pelos gestores do setor de Servi-
ços Médicos do Comitê Organizador Rio 2016.

“Participar desse evento representa uma oportuni-

dade única, uma experiência a ser levada para a vida 
toda”, define o dr. Guilherme.

ATENÇÃO ESPECIAL

Atender a um perfil tão variado de pacientes já seria 
tarefa para poucos. Mas o grupo decidiu ir além, de-
senvolvendo um atendimento educativo aos atletas, 
sob a forma de uma Atenção Farmacêutica especial.  

“A tarefa de 
conscientização 
da consultoria 
farmacêutica 
para atletas e 
não atletas im-
plica demons-
trar o quanto 
pode ser noci-
va a prática do 
uso indistinto 
de substâncias 
e da autome-
dicação, algu-
mas alterações 
nas funções do 
corpo podem, 
inclusive, ser 
irreversíveis, e 
o uso de medi-
camentos para 
tratar efeitos colaterais podem ser para vida toda. 
Além disso, os efeitos psicológicos que o atleta pode 
sofrer após a descoberta por exames de doping, às ve-

Farmacêutico generalista e 
homeopata,  dr. Guilherme Carvalho 
de Faria também participa do 
time dos farmacêuticos dos Jogos 
Olímpicos Rio 2016

“Servir de exemplo como profissional farmacêutico é o que mais 

almejo, tanto para futuros profissionais quanto para a minha 

família”

DR. GUILHERME CARVALHO DE FARIA
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to mais como operacionais, seguidores de rotina, do 
que aquele profissional crítico com visão macro de 
processos”, considera.

A dra. Cátia 
enxerga um 
grande espaço 
para a atuação 
dos Conselhos, 
em relação a 
outros países, 
na regulamen-
tação dos di-
versos âmbitos 
da profissão. 
“Hoje, existem 
vários segmen-
tos e diferentes 
funções exerci-
das pelo farma-
cêutico, sen-
do que todas 
tendem a uma 
atuação onde o fundamental é garantir o bem-estar 
do paciente”, pondera. “Seja qual for o segmento de 
atuação, o importante é que o profissional esteja em 
constante atualização dos seus conhecimentos, para 
poder acompanhar o mercado. Exercer sua criativi-
dade, inovar e criar novas oportunidades”, conclui. 

Por Wesley Alves

zes, são desastrosos”, explica o dr. Guilherme.
A “consultoria” farmacêutica aos atletas, prossegue 

a dra. Cátia, “é de grande responsabilidade para os 
farmacêuticos, uma vez que são os responsáveis pela 
guarda, avaliação criteriosa na dispensação desses 
medicamentos e orientação farmacêutica”. “Deve fa-
zer parte da rotina uma atitude educativa e instruti-
va. De forma a não só advertir o atleta que solicite 
tais substâncias [que podem ser acusadas em exames 
antidoping], mas também a instruí-lo no que podem 
causar”, diz.

CARREIRA

Os três profissionais citam, cada qual a sua manei-
ra, o desejo de serem referências para os farmacêu-
ticos brasileiros como uma das maiores motivações 
para se inscreverem na seleção. “Servir de exemplo 
como profissional farmacêutico é o que mais almejo, 
tanto para futuros profissionais quanto para a minha 
família”, diz o dr. Guilherme.

Para atingir o pódio farmacêutico, os três têm opi-
niões firmes quanto ao perfil do profissional brasi-
leiro e dão dicas sobre como se destacar na carreira. 
“Percebo uma atuação muito tímida, tanto pela visão 
dos demais, a falta de corporativismo com os colegas 
e uma formação não tão aplicada à prática”, analisa 
o dr. Gustavo. “Nas diversas entrevistas de recruta-
mento que costumo fazer, muitos dos novos colegas 
não são expressivos ou críticos, mas se colocam mui-

“Nas diversas entrevistas de recrutamento que costumo fazer, 

muitos dos novos colegas não são expressivos ou críticos, mas se 

colocam muito mais como operacionais, seguidores de rotina, do 

que aquele profissional crítico com visão macro de processos”

DR. GUSTAVO TEIXEIRA LEMOS

capa JOGOS OLÍMPICOS E PARALÍMPICOS RIO 2016

Além de voluntário nos jogos, dr. 
Gustavo Teixeira é coordenador de 
farmácia de uma organização social do 
Rio de Janeiro
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Os jogos olímpicos são um evento realizado com 
profissionais voluntários. Confira, abaixo, os números 
de novembro do ano passado, quando foi anunciada 
a lista dos aprovados na seleção, e que poderão ser 
alterados:

Inscritos:
240 mil pessoas

Selecionados:
50 mil

82% brasileiros
18% de estrangeiros, de 151 países

Principais países de origem dos estrangeiros:
Reino Unido, Rússia e China

Dos brasileiros:
46% do Rio de Janeiro
21% de São Paulo
6% de Minas Gerais
4% do Distrito Federal
3% do Rio Grande do Sul
20% dos demais estados

Perfil:
55% mulheres
45% homens
40% até 25 anos
40% de 25 a 46 anos
20% a partir de 46 anos

Escolaridade
30% superior incompleto
25% superior completo
15% especialização completa
12% mestrado e doutorado
10% médio completo
5% médio incompleto
2% escola técnica completa
1% fundamental

Ocupação:
40% trabalham
38% estudam
8% são autônomos
5% aposentados
3% desempregados
1% domésticos
5% outros

Áreas:
Saúde, esportes, imprensa e comunicação, apoio ope-
racional, protocolo e idiomas, transporte, atendimento 
ao público, tecnologia e produção de cerimônias

Farmacêuticos:
Cerca de 60 profissionais

Fonte: http://www.rio2016.com/voluntarios

multidão de voluntários
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Em parceria com entidades 
como o CRF-SP, ABCD quer 
coibir doping no país

O termo doping designa a prá-
tica ilegal de burlar resultados em 
competições esportivas, potencia-
lizando artificialmente as habili-
dades físicas de atletas que utili-
zam substâncias como esteroides 
anabólicos andrógenos (ou ana-
bolizantes), anfetaminas, diuréti-
cos e a eritropoietina (EPO), entre 
outras, cometendo grave infração, 
apontada pelo COI (Comitê Olím-
pico Internacional) e pela Agência 
Mundial Antidoping (Wada).  

No Brasil, a Autoridade Bra-
sileira de Controle de Dopagem 
(ABCD) é a entidade responsável 

pela qualificação, treinamento e 
certificação dos profissionais bra-
sileiros que trabalharão nos Jogos 

Olímpicos e Paralímpicos 
Rio 2016.

A ABCD estabeleceu parce-
ria com várias entidades para 
criar a listagem de medica-
mentos que exigem atenção e 
para orientar farmacêuticos 
de todo o país a respeito do 
doping. O CRF-SP participou 
de reunião com a Autorida-
de. 

“Nosso maior desafio é tra-
balhar para proteger todos os 
atletas brasileiros, de todas 
as modalidades, dos riscos 
da dopagem. A meta é de que 
não tenhamos nenhum caso 
de dopagem entre os atletas 
das delegações brasileiras 
nos Jogos Rio 2016 e iremos 
seguir o padrão de análise 
estabelecido pela Wada, que 
diz como os testes devem ser 
feitos”, afirma o dr. Marco 
Aurélio Klein, secretário na-
cional da ABCD.

Casos envolvendo o doping de 
atletas têm pautado a mídia in-
ternacional com frequência. Re-
centemente veio a público o en-
volvimento do lutador Anderson 

Silva, condenado por doping pela 
Agência Antidoping dos Estados 
Unidos (Usada), entidade análo-
ga à ABCD, pelo uso de substância 
proibida durante competição ofi-

Divulgada pela ABCD, a listagem de 
medicamentos que exigem atenção dos 
farmacêuticos e atletas para evitar casos não 
intencionais de doping nos Jogos Olímpicos 
está disponível no portal www.crfsp.org.br
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Dr. Marco Aurélio Klein, secretário 
nacional da ABCD
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estabelece infrações e penalidades 
impostas não só aos atletas e equi-
pe técnica, mas também aos treina-
dores ou médicos envolvidos nos 
casos de dopagem comprovada. 

Segundo o presidente do CRF- 
SP, dr. Pedro Menegasso, os des-
dobramentos da cooperação CRF- 
SP e ABCD contribuem efetiva-
mente tanto na capacitação de 
farmacêuticos que atuam na área 

A meta brasileira é coibir os casos 
de dopagem entre os atletas das 
delegações do país nos Jogos Rio 2016

cial do MMA em janeiro de 2015.
O doping pode ser caracterizado 

como direto, quando intencional-
mente se age de forma fraudulen-
ta, ou indireto, quando o atleta faz 
inadvertidamente uso de substân-
cias, sem ter conhecimento.

Klein foi um dos participantes 
do Simpósio “Avaliação Toxicoló-
gica da Exposição às Substâncias 
Químicas”, evento que integrou a 
programação do XVIII Congresso 
Farmacêutico de São Paulo. Para 
o secretário, a cooperação entre 
CRF-SP e ABCD tem sido impor-
tante no planejamento das ações 
de proteção ao atleta contra os ris-
cos da dopagem involuntária. “O 
CRF-SP tem papel relevante nessa 
proteção, mantendo seus profis-
sionais alertas no atendimento às 
demandas de atletas ou de suas 
equipes técnicas e de apoio”.

A Lista de Substâncias e Méto-
dos Proibidos da ABCD, que con-
tém todas as substâncias ou méto-
dos proibidos no esporte, capazes 
de promover alterações físicas ou 
psíquicas que aumentam o rendi-
mento do atleta está disponível no 
endereço www.abcd.gov.br e tam-
bém pode ser acessada pelo portal 
www.crfsp.org.br.  

O Código Mundial Antidopagem 

de análises toxicológicas, sendo 
responsáveis pelas análises de 
controle antidopagem, quanto na 
capacitação dos farmacêuticos que 
atuam na cadeia do medicamento 
responsáveis pela dispensação e 
manipulação de produtos que po-
dem conter fármacos ou substân-
cias que estão relacionadas na lista 
de substâncias proibidas preconi-
zadas pelas entidades de controle 
antidopagem no esporte, especifi-
camente àquelas mencionadas no 
site.

“No caso da dispensação dos 
medicamentos, sejam eles indus-
trializados ou manipulados, alo-
páticos ou fitoterápicos, o farma-
cêutico, sabendo que se trata de 
um atleta e conhecendo a lista das 
substâncias e métodos proibidos, 
bem como a farmacocinética e a 
farmacodinâmica, poderá orientá
-lo com relação à possibilidade do 
uso do medicamento ou não, sob o 
aspecto do controle da dopagem, 
bem como alertá-lo dos riscos as-
sociados ao uso não racional que 
muitas vezes tem sido praticado 
no esporte em busca de melhores 
desempenhos nas provas esporti-
vas”, concluiu. 

Por Wesley Alves

O doping pode ser caracterizado como direto, quando 

intencionalmente se age de forma fraudulenta, ou indireto, quando o 

atleta faz inadvertidamente uso de substâncias, sem ter conhecimento.
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Estimulantes

ESTÍMULOS PROIBIDOS

Doping refere-se ao uso de 
substâncias e métodos em geral que 
melhoram a performance e são 
proibidas pelas organizações que 
regulam as competições esportivas. 
É considerado antiético devido à 
ameaça à saúde, à busca de 
igualdade de condições de disputa e 
ao efeito exemplar que o esporte 
limpo tem sobre o público. Os quatro 
tipos mais comuns de dopagem 
estão descritos a seguir.

Aumentam o nível de 
atividade do sistema 
nervoso central, gerando 
estímulos, aumentando a  
performance e diminuindo 
a dor do atleta.

Esteroides
anabólicos
androgênicos

São hormônios, 
em geral 
sintéticos, que 
agem como a 
testosterona, 
ativando o 
metabolismo 
proteico que 
fortalece o 
músculo.

Hormônios

São substâncias químicas que 
transferem informações e 
instruções entre as células, em 
animais e plantas. Os hormônios 
regulam o crescimento, o
desenvolvimento, controlam as 
funções de muitos tecidos, 
auxiliam as funções reprodutivas 
e regulam o metabolismo
(processo usado pelo
organismo para produzir
energia a partir dos
alimentos).

EPO

A EPO (abreviação de
eritropoietina) é um
hormônio secretado
pelo rim que 
estimula a medula
óssea a elevar a
produção de
células vermelhas do
sangue. Assim, ocorre um
aumento na capacidade de transporte de 
oxigênio pelo sangue e isso significa mais 
potência nos músculos para a produção de 
energia, o que melhora a performance de 
ciclistas, corredores de longa distância e outros
atletas de resistência. Os atletas costumam 
utilizar a versão sintética de EPO, produzida 
para tratar pacientes com mau funcionamento
dos rins, câncer e AIDS.

Diuréticos

Atuam nos rins, aumentan-
do o volume e a diluição da 
urina. Existem vários tipos, 
sendo que todos elevam a  
eliminação de líquido, 
embora de formas 
diferentes.

rim rim
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Em dia com a legislação
A partir dessa edição, a Revista do Farmacêutico 

passa a listar as principais normativas publicadas no 
período. É fundamental que o farmacêutico acompa-
nhe e esteja sempre atento às mudanças que estão re-
lacionadas à profissão. 

As dúvidas podem ser esclarecidas com o setor 
Orientação Farmacêutica: (11) 3067-1470 ou orienta-
cao@crfsp.org.br. 

Ministério da Saúde

•	 Portaria nº 111, publicada em 28 de janei-
ro de 2016 
Dispõe sobre o Programa Farmácia Popular do 
Brasil (PFPB).

Informe Publicitário O CRF-SP não se responsabiliza pelo conteúdo.

NORMATIVAS

Anvisa 

•	 RDC nº 58, publica-
da em 21/01/2016
Altera a Resolução - 
RDC n.º 302, de 13 de 
outubro de 2005, que 
dispõe sobre o Regulamento 
Técnico para funcionamento de Laboratórios 
Clínicos.

•	 INT nº 6, publicada em 21/12/2015
Dispõe sobre a prorrogação do prazo relativo 
ao registro de insumo farmacêutico ativo esta-
belecido no inciso III do art. 3º da Instrução 
Normativa - IN n.° 3, de 28 de junho de 2013.
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Faça do fiscal um aliado da
sua autonomia profissional

A publicação da Lei nº 13.021/14 foi um mar-
co em diversos aspectos, porém, este arti-
go destacará um item que pode significar 

a diferença para a atuação do farmacêutico nas far-
mácias, que são as determinações sobre a autonomia 
técnica profissional.

A referida lei descreve que o proprietário não po-
derá desautorizar ou desconsiderar as orientações 
técnicas emitidas pelo farmacêutico, sendo respon-
sabilidade do estabelecimento fornecer condições 
adequadas ao perfeito desenvolvimento de suas ati-
vidades profissionais. Dessa forma, nas questões téc-
nicas, o proprietário leigo deve sempre nortear suas 
decisões nas orientações do farmacêutico, bem como 
os demais funcionários deverão receber treinamento 
e seguir as orientações desse profissional.

A Lei 13.021/14 também determina que o farma-
cêutico e o proprietário dos estabelecimentos farma-
cêuticos agirão sempre solidariamente, realizando 
todos os esforços para promover o uso racional de 

fiscalização parceira

medicamentos. Isso tornou passível a res-
ponsabilização do proprietário que tenha 
atitude omissa ou ação danosa que resulte 
em eventual prejuízo a terceiros.

A autonomia é uma dimensão intrínseca 
ao exercício profissional e está contemplada 
no conjunto normativo e regulatório da pró-
pria profissão; torna-se, portanto, um direi-
to do farmacêutico. O Código de Ética deter-
mina que é proibido ao farmacêutico aceitar 
a interferência de leigos em seus trabalhos e 
em suas decisões de natureza profissional. 

A palavra autonomia pode ser definida 
como “capacidade de governar-se pelos pró-
prios meios; direito de um indivíduo tomar 
decisões livremente; independência moral 
ou intelectual”. No entanto, dentro do con-
texto da empresa, essa capacidade implica 
em possuir conhecimento técnico, legal e 

mercadológico, habilidades de comunicação inter-
pessoal, além de conhecer a cultura organizacional, 
para que o farmacêutico possa saber como se utilizar 
dos conhecimentos técnicos e legais em benefício da 
gestão da empresa, desempenhando um trabalho em 
prol da saúde dos pacientes. Ou seja, a autonomia é 
uma prática complexa, que envolve a relação com o 
próximo.

A autonomia não é fornecida ao profissional, ela 
é conquistada a cada situação e se manifesta diaria-
mente pela responsabilidade, pelas decisões, pela 
postura, pelo comportar-se. A autonomia vem pela 
prática, pela experiência e envolve ter segurança e 
conhecimento para tomar a iniciativa nos momentos 
adequados, ter a capacidade de decidir, argumentar 
e, principalmente, se responsabilizar por suas ações, 
frente à empresa, sociedade e órgãos de fiscalização.  

O farmacêutico rotineiramente deve documentar 
suas orientações de forma adequada, principalmente 

Inspeções fiscais: aproveite sempre a presença do farmacêutico fiscal 
do CRF-SP no estabelecimento para esclarecer dúvidas diversas 
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do do profissional e pode confirmar as diretrizes já 
fornecidas pelo farmacêutico ao proprietário, gestor 
e colaboradores, auxiliando na construção da autono-
mia do farmacêutico.

Acesse o portal do CRF-SP (www.crfsp.org.br) e 
verifique os conteúdos que poderão embasar as con-
dutas e orientações do farmacêutico. Em caso de 
dúvidas, entre em contato com o Setor de Orienta-
ção Farmacêutica (orientacao@crfsp.org.br, 11 3067 
1470 ou chat online via portal). 

Por Departamento de Fiscalização

quando sentir que sua autonomia está ameaçada. A 
recomendação é que sejam elaborados documentos  
escritos com seu posicionamento, suas orientações 
e determinações para os procedimentos técnicos. O 
profissional deve ficar com uma cópia com a data e 
assinatura de quem o recebeu. Outra possibilidade é o 
envio de e-mail ao proprietário ou superior imediato 
contendo as suas orientações, solicitando a confirma-
ção do recebimento. Cada profissional deve se impor e 
exigir que seu conhecimento e orientações sejam res-
peitados. Ter autonomia é fundamental para solidifi-
car as práticas profissionais.

É importante se utilizar de informações corretas no 
momento de cientificar o gestor ou colaboradores so-
bre os procedimentos. Para tanto, é possível fazer uso 
de informativos, pareceres e outros materiais dispo-
nibilizados pelo CRF-SP, que podem servir de reforço 
às orientações. 

Dra. Raquel Rizzi, vice-presidente do CRF-SP, afir-
ma que o momento da fiscalização da entidade pode 
ser muito adequado para reafirmar a necessidade de 
cumprimento da legislação e procedimentos de boas 
práticas, uma vez que o fiscal do CRF-SP é um alia-

FIQUE ATENto

• Decisões técnicas do farmacêutico contrariadas 
por colaboradores não farmacêuticos;

• Prescrições que são atendidas e dispen-
sadas no estabelecimento mesmo após 
o farmacêutico ter avaliado o recei-
tuário e identificado problemas 
que inviabilizam a dispensação 
(ausência de data; presença de 
rasuras; descrição de posologia e 
quantidade do medicamento que 
possam gerar dúvidas quanto ao 
uso racional e real quantidade ne-
cessária ao paciente etc);

• Guarda dos medicamentos controlados 
pela Portaria SVS/MS nº 344/98 não ser exclusiva 
do farmacêutico;

Situações que denunciam a falta de autonomia profissional

• Política de valorização e reconhecimento profis-
sional do estabelecimento que observa somente o 

número de atendimentos realizados por cola-
borador e muitas vezes proíbe o farma-

cêutico de prestar atendimentos de 
atenção farmacêutica que deman-

dam tempo;

• Estabelecimento exige que o 
farmacêutico deixe suas senhas 
de acesso aos sistemas informati-

zados disponíveis para demais fun-
cionários;

• Falta de permissão ou de tempo para 
que o farmacêutico oriente e treine de forma 

adequada os colaboradores.

Momento da fiscalização é adequado para reafirmar a 
necessidade de cumprimento da legislação e boas práticas
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Certamente, o ácido ace-
tilsalicílico, principal 
salicilato, é um dos 

medicamentos mais lembrados 
quando se trata de dor de cabeça, 
por exemplo. Indicado para do-
res de intensidade leve a mode-
rada como as de dente, garganta, 
costas e articulações, também 
importante na terapia do infarto 

Técnica
e Prática

Atenção ao salicilato

do miocárdio, requer atenção em 
relação às interações. 

O ácido acetilsalicílico é 
resultado da síntese entre ácido 
salicílico e anidrido acético, 
descoberta pelo químico Felix 
Hoffmann, da Bayer, em 1897. 
Dois anos depois, a empresa 
obteve patente com o nome de 
Aspirina®. Esse medicamento, 

isento de prescrição, muda seus 
efeitos de acordo com a dose 
utilizada. A partir de 500mg, exerce 
seus efeitos anti-inflamatório, 
antipirético e analgésico. Quando 
usado em doses mais baixas, 
100mg ou 200mg, inibe a ação das 
plaquetas do sangue. 

Essa ação que inibe a função 
das plaquetas torna o medica-
mento contraindicado para pa-
cientes com dengue ou qualquer 
outra doença que curse com 
plaquetas baixas como a púrpu-
ra trombocitopênica idiopática. 
Com a dengue, o número de pla-
quetas pode baixar e, se o ácido 
acetilsalicílico desativá-las, o ris-
co de complicação hemorrágica 
pode se intensificar. 

Ele também não deve ser to-
mado em caso de doenças como 
catapora (varicela) e gripe, prin-
cipalmente por crianças e ado-
lescentes, devido ao risco do apa-
recimento da síndrome de Reye, 
doença grave que ocasiona edema 
cerebral e insuficiência hepática 
fulminante. É preciso atentar-se 
também para o uso crônico de 
ácido acetilsalicílico em doses de 
3-4 vezes/dia, o que pode acarre-
tar anemia ferropriva.

Vilão em caso de dengue, o ácido acetilsalicílico também 
exige cuidados por interagir com outros medicamentos
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Principais interações do
ácido acetilsalicílico 

Reações adversas

Os efeitos adversos do ácido acetilsalicílico são 
extremamente raros em baixas doses. Em doses te-
rapêuticas, é comum a ocorrência de algum sangra-
mento gástrico, geralmente mínimo.

Já em doses mais altas, pode ocorrer tonteira, sur-
dez e zumbido (“salicilismo”), além de alcalose res-
piratória compensada. Em doses tóxicas, pode haver 
acidose respiratória não compensada com acidose 
metabólica, particularmente em crianças. Pacientes 
com sangramento ou distúrbios hemorrágicos ativos 
significativos não devem utilizar o medicamento, pois 
pode interferir na coagulação por inibir a agregação 
plaquetária irreversível e prolongar o tempo de san-
gramento.

Por Thais Noronha (com informações da assessora téc-

nica do CRF-SP, dra. Amouni Mourad)

Com ácido fólico – Pode diminuir a absorção do 
ácido, componente essencial para o organismo cuja 
falta pode levar à anemia megaloblástica. 

Com metotrexato - Pode aumentar os níveis sé-
ricos e a toxicidade do metotrexato. 

Com o ácido valproico -  Pode deslocar o ácido 
valproico dos sítios de ligação, o que pode acarretar 
toxicidade.

Com agentes antiplaquetários, agentes trom-
bolíticos, anticoagulantes orais (varfarina, 
heparina e heparinas de baixo peso molecu-
lar) - Pode aumentar o risco de sangramento.

Com verapamil – Pode prolongar o tempo de 
sangramento.

Com AINEs - Pode causar redução da concentra-
ção sérica dos AINEs. 

Com ibuprofeno e provavelmente outros 
inibidores da COX-1 – Esses medicamentos  po-
dem reduzir os efeitos cardioprotetores do ácido 
acetilsalicílico.

Com alimentos - Pode fazer com que o medicamen-
to demore mais para ser absorvido, porém, não anula 
o efeito do ácido acetilsalicílico. 

Com frutas secas contendo vitamina C – Essas 
frutas deslocam o medicamento dos sítios de ligação, 
acarretando aumento da excreção urinária de ácido 
acetilsalicílico.

Com álcool – O consumo intenso pode aumentar os 
riscos de sangramento.

Com ervas – A hipernatremia é resultado do uso de 
soluções tamponadas de ácido acetilsalicílico ou de 
salicilato de sódio contendo grandes quantidades de 
sódio. Deve-se evitar o uso concomitante com alho, 
angélica chinesa, artemísia, castanha-da-índia, chá 
verde, gengibre, ginseng, gingko, prímula, trevo-ver-
melho e unha-de-gato, pois estes possuem atividade 
antiplaquetária.

Fontes: http://www.drugs.com/drug-class/salicylates.html
http://www.mdsaude.com/2010/07/aspirina-aas.html
http://www.drugs.com/disease-interactions/aspirin,acetylsalicylic-acid.html
http://www.medicinanet.com.br/bula/254/acido_acetilsalicilico.htm
Fascículo II - Medicamentos Isentos de Prescrição / Projeto Farmácia Estabelecimento 
de Saúde / CRF-SP: Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo; Organi-
zação Pan-Americana de Saúde - Brasília, 2010.
RANG, 2001; GOLDMAN, 2008



Há 37 anos, surgia o primeiro curso parti-
cular de Farmácia do país. Curso que, até 
2015,  já formou 4.036 farmacêuticos. 

Como protagonista desse feito histórico, estava o far-
macêutico paulista dr. João Carlos Grigoli, na Uni-
versidade do Oeste Paulista, Unoeste, em Presiden-
te Prudente. Nascido em Itajobi, no interior de São 
Paulo, aos dois anos enfrentou uma dura prova: a po-
liomielite, doença que foi responsável por inúmeras 
cirurgias e lhe rendeu um aparelho metálico e uma 
bengala para o resto da vida.

A dificuldade não o impediu de mudar para Ribei-
rão Preto para cursar Farmácia e formar-se em 1967. 
Sua trajetória profissional foi marcada pela atuação 
em Análises Clínicas e o pioneirismo em desbravar 
novos caminhos começava a fazer parte da sua vida.

Criou o primeiro Laboratório de Análises Clíni-
cas do Hospital e Maternidade Santa Casa de Mise-
ricórdia de Presidente Prudente, onde atuou como 
bioquímico até 1978, quando foi convidado para tra-
balhar na Associação Prudentina de Educação e Cul-
tura (Apec). Também foi docente na Unesp, campus 
Presidente Prudente, na faculdade de Agronomia de 
Paraguaçu Paulista e na Unoeste, nos cursos de Far-
mácia e Agronomia, além de professor de Química no 
ensino médio. 

O nascimento do curso

A grande virada profissional aconteceu ainda na 
Apec, atual mantenedora da Unoeste, quando, em 
1978, Agripino Lima e Ana Cardoso Lima o convida-
ram para fundar o curso de Farmácia da instituição 
com as habilitações em Indústria de Alimentos e Aná-
lises Clínicas.

Além desse curso, dr. João Grigoli colaborou com 
a implantação do curso de Agronomia. Foi diretor 
da Faculdade de Farmácia e Bioquímica durante 25 
anos e docente por mais de 30 anos. Foi responsável 

Ao mestre 
com carinho 
Falecido em 2015, o criador do primeiro 
curso particular de Farmácia do país 
deixa o legado de uma história exemplar 
a todos os farmacêuticos

A superação de desafios sempre foi marca registrada do dr. 
Grigoli. A paixão pela docência sempre o motivou a ir cada 
vez mais longe
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por organizar os laboratórios de Central de Soluções 
e Reagentes, dando apoio técnico e científico. No cur-
so, montou o Laboratório de Análises Clínicas, que 
recentemente recebeu seu nome, e o Laboratório de 
Análise de Água. 

O altruísmo marcante da sua personalidade o levou 
à promoção, todos os anos, da campanha do agasa-
lho, tradicional no curso. As roupas eram separadas e 
enviadas às instituições de caridade. 

Permaneceu na Unoeste de 1978 a 2012, quando 
encerrou as atividades. Faleceu em outubro de 2015 
por complicações causadas pelo tratamento quimio-
terápico contra o câncer. 

Espelho para muitos

A sobrinha e também farmacêutica, dra. Angélica A. 
Grigoli Dominato, segue os passos do tio e atua como 
docente na Unoeste desde 1994. “Ele foi referência de 
profissional. Um farmacêutico ético, atencioso, sábio, 
sério, paciente.”

No total, são seis farmacêuticos na família de João 
Grigoli, sendo que duas sobrinhas foram alunas do 
curso fundado e dirigido por ele. 

A participação no Diretório Acadêmico da Unoeste 
aproximou o então aluno Décio Gomes de Oliveira do 
dr. Grigoli. “Descobri um grande amigo, incentivador 

e que sempre apontava a direção mais correta a ser 
seguida. A dra. Angélica faz questão de declarar sua 
admiração e relembrar a infância. “Foi um excelente 
avô, pai, esposo, filho, tio, irmão, profissional. Muito 
amado por todos e respeitado na mesma intensidade. 

Amava inventar carrinhos e brinquedos de madeira 
para as crianças. As lembranças mais fortes na con-
vivência familiar está nele sentado ao chão e sempre 
rodeado pelos sobrinhos, e é claro, inventando algo 
para brincarmos. Nos ensinou muito em respeitar os 
deficientes, pois ele, apesar da sua limitação física, ti-
nha muito amor pela vida e foi feliz. Fez a vida toda o 
que amava: Ensinar a ser feliz”. 

Por Thais Noronha

Todos os anos ele promovia a campanha do agasalho, que 
virou tradição na universidade 
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Dr. João Carlos Grigol, como diretor da Unoeste, confere o grau aos formandos. Na foto, entrega o diploma à sobrinha
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Diuturnamente, o Poder Judi-
ciário é instado a se manifestar 
sobre a eventual habilitação dos 
biólogos para atuar nos laborató-
rios de análises clínicas. A seu fa-
vor, para tanto, a classe apoia-se 
na Lei nº 6.684, de 3 de setembro 
de 1979, que regulamenta as pro-
fissões de biólogo e de biomédico, 
e cria o Conselho Federal e os Con-
selhos Regionais de Biologia e Bio-
medicina; No Decreto nº 88.438, 
de 28 de junho de 1983, que dis

Por que biólogos não podem 
atuar em análises clínicas

põe sobre a regulamentação do 
exercício da profissão de biólogo; 
e na Resolução nº 10, de 5 de julho 
de 2003, do Conselho Federal de 
Biologia, que dispõe sobre as ativi-
dades, áreas e subáreas do conhe-
cimento do biólogo.

Porém, compartilhamos do en-
tendimento de que a tese não com-
porta acolhimento, pois nem a Lei 
nº 6.684/1979 nem o Decreto nº 
88.438/1982 possuem permissivo 
legal relacionado a essa atribuição.

Com efeito, a Constituição Fede-
ral, art. 5°, inciso XIII, tutela a li-
berdade profissional, e afirma que 
é livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendi-
das as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer.

Fato é que, conforme trecho su-
pra sublinhado, esse direito pode 
ser restringido por lei caso o exer-
cício de alguma atividade profis-
sional requeira a observância de 
requisitos decorrentes de suas es-
pecificidades.

Portanto, um ato normativo 
pode balizar determinada ativi-
dade ao estipular, por exemplo, 
qual(is) profissional(is) pode(m) 
praticá-la.

Nesse caminho, o exercício das 
análises clínicas foi outorgado 
ao farmacêutico, em caráter não 
privativo, pelo Decreto nº 85.878 
de 7/4/81, que regula a Lei nº 
3.820/60 e traz o âmbito profis-
sional da classe, in verbis:

Art. 2º São atribuições dos profissio-
nais farmacêuticos, as seguintes ati-
vidades afins, respeitadas as moda-
lidades profissionais, ainda que não 
privativas ou exclusivas:
I - A direção, o assessoramento, a 
responsabilidade técnica e o desem-

ORIENTAÇÃO Jurídica

A Resolução 10/03 do Conselho Federal de Biologia foi impugnada em ação 
judicial proposta pelo Conselho Federal de Farmácia, cujo pedido foi julgado 
procedente por meio de sentença
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Por dr. Leandro Funchal 

Pescuma

Departamento Jurídico 

do CRF-SP

penho de funções especializadas 
exercidas em:
(...)
b) Órgãos ou laboratórios de análises 
clínicas ou de saúde pública ou seus 
departamentos especializados;

O biólogo, todavia, não possui 
idêntica autorização, consoante 
artigo 2º da Lei nº 6.684/79, cujo 
rol de atribuições é taxativo, ad lit-
teram:

Art. 2º Sem prejuízo do exercício das 
mesmas atividades por outros pro-
fissionais igualmente habilitados na 
forma da legislação específica, o Bi-
ólogo poderá: 
I- Formular e elaborar estudo, pro-
jeto ou pesquisa científica básica e 
aplicada, nos vários setores da Bio-
logia ou a ela ligados, bem como os 
que se relacionem à preservação, sa-
neamento e melhoramento do meio 
ambiente, executando direta ou indi-
retamente as atividades resultantes 
desses trabalhos;
II- Orientar, dirigir, assessorar e 
prestar consultoria a empresas, fun-
dações, sociedades e associações de 
classe, entidades autárquicas, priva-
das ou do poder público, no âmbito 
de sua especialidade;
III- Realizar perícias e emitir e as-
sinar laudos técnicos e pareceres de 
acordo com o currículo efetivamente 
realizado.

Desta feita, em análise às leis que 
regulam o tema, verifica-se que 
os biólogos não estão legalmente 
autorizados a realizarem análises 
clínicas, a despeito da disposição 
contida na Resolução do Conselho 
Federal de Biologia nº 10/2003.

Somente lei ou decreto que a re-
gulamente, como vimos, poderia 
limitar o direito à liberdade pro-
fissional, assim como estabelecer o 

âmbito de atuação de cada classe, 
não cabendo ao Conselho Federal 
de Biologia proceder com tal ino-
vação por meio de resolução, sob 
pena de violação ao princípio da 
legalidade. 

Insta salientar que tal resolução 
foi impugnada em ação judicial 
proposta pelo Conselho Federal 
de Farmácia em face do Conselho 
Federal de Biologia, cujo pedido 
foi julgado procedente através de 
sentença.

Em face da sentença, o Conselho 
Federal de Biologia interpôs recur-
so de apelação e o processo ainda 
está pendente de julgamento final. 
Contudo, os Egrégios Tribunais 
Regionais Federais da 2ª e 4ª Re-
giões já se manifestaram sobre o 
tema no mesmo sentido da deci-
são supramencionada, consoante 
exposto abaixo:

Ação civil pública. Conselho Regio-
nal de Biologia. Curso de especializa-
ção em Análises Clínicas. Restrição 
a participação de biólogos. Ausência 
de fumus boni juris.
De acordo com o entendimento desta 
Corte, assim como de outros Tribu-
nais Regionais, o rol de profissionais 
habilitados ao exercício da atividade 
de análises clínicas, no condão da le-
gislação pertinente, cinge-se aos mé-
dicos, biomédicos e farmacêuticos, 
de maneira que, diante da ausência 
de fumus boni juris, há que se julgar 
improcedente o pedido deduzido na 
presente medida cautelar.
Embora a liminar tenha sido defe-
rida para o fim de permitir-se aos 
biólogos o ingresso no curso de espe-
cialização em análises clínicas, ofere-
cido pela Ré, há que se reconhecer, 
igualmente, a precariedade dessa 
participação, na esteira da jurispru-
dência do Superior Tribunal de Jus-

tiça acerca do fato consumado.
(...)
Assim, a revogação da liminar neste 
momento lhes é evidentemente mais 
favorável do que em momento pos-
terior, na medida em que o diploma 
a ser eventualmente obtido careceria 
de embasamento legal.
(TRF-4, Proc. nº 0071030-
68.2008.4.04.0000, 4ª Turma, Re-
lator Edgard Antonio Lippmann Jr., 
Julg. 03/08/2008)
Administrativo – Conselho de Fis-
calização – Técnico responsável por 
laboratório de análises clínicas – bi-
ólogo especialidade medicina – inde-
nização por danos morais e materiais 
– impossibilidade – não preenchi-
mento dos requisitos de escolaridade 
exigida pela lei para a função – re-
curso desprovido.
(TRF-2, Apelação Cível nº 0000505-
74.2013.4.02.5001, 5ª Turma Espe-

cializada, Rel. Marcus Abraham)

Por conseguinte, verifica-se que 
o exercício de qualquer labor por 
profissional indevidamente capa-
citado é rechaçado pela Consti-
tuição Federal do Brasil, pois seus 
atos fatalmente prejudicarão uma 
gama de usuários dos serviços 
prestados. No caso em exame, o 
risco seria deveras acentuado, pois 
golpearia um bem comum, qual 
seja, a saúde pública.

Isso posto, podemos inferir pela 
impossibilidade do exercício da 
atividade de análises clínicas pelo 
profissional graduado em biologia, 
por ausência de previsão, nos ter-
mos da legislação vigente.
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Comissões Assessoras/
ANÁLISES CLÍNICAS e toxicológicas

Medidas de emergência 
contra o zika

Enquanto população e autori-
dades de saúde se assustam com o 
crescente número de casos de mi-
crocefalia atribuídos ao zika vírus 
e a ciência ainda não desenvolve 
uma vacina capaz de combater a 
doença, o país reforça o combate 
ao mosquito Aedes aegypti e pro-
põe ações necessárias para a pro-
teção da população e de vigilância 
epidemiológica, acompanhando 
dados das infecções. Para isso, o 
Ministério da Saúde está aumen-
tando a capacidade da realização 
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de exames nos laboratórios públi-
cos.

Serão distribuídos 500 mil testes 
para realizar o diagnóstico de PCR 
(biologia molecular) para o zika. 
Produzido pela Fundação Oswal-
do Cruz (Fiocruz), o chamado Kit 
NAT discriminatório para dengue, 
zika e chikungunya, permite reali-
zar a identificação simultânea do 
material genético para os três ví-
rus, evitando a necessidade de três 
testes separados.

Antes, o diagnóstico do zika ví-

rus era feito com uso da técnica de 
PCR em tempo real, que identifi-
ca a presença do material genéti-
co do vírus na amostra. Para isso, 
são usados reagentes importados, 
e, para descartar a presença dos 
vírus dengue e chikungunya, é ne-
cessário realizar cada exame sepa-
radamente.

A nova técnica garantirá maior 
agilidade para o diagnóstico rea-
lizado na rede de laboratórios do 
Ministério da Saúde, além de re-
duzir os custos e permitir a subs-

Ministério da Saúde 
disponibiliza 500 

mil testes, porém, 
modelo atual, que 
não se baseia em 
sorologia, limita o 

alcance da medida
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o chamado Kit NAT discriminatório para dengue, zika e 
chikungunya permite realizar a identificação simultânea 

do material genético para os três vírus, evitando a 
necessidade de três testes separados.

tituição de insumos estrangeiros 
por um produto nacional.

Inicialmente, 250 mil unidades 
serão entregues para 27 laborató-
rios, sendo quatro de referência e 
23 Laboratórios Centrais de Saúde 
Pública (Lacen). A previsão é que 
os outros 250 mil testes estejam 
disponíveis a partir do segundo 
semestre.

Segundo a dra. Marion Coting 
Braga, membro da Comissão As-
sessora de Análises Clínicas e Toxi-
cológicas do CRF-SP, o farmacêu-
tico é um profissional que possui 
condições de realizar as técnicas 
laboratoriais de diagnóstico dis-
poníveis. “Se o laboratório possuir 
o aparelho, materiais e reagen-
tes, além de profissionais capazes 
de realizar os exames, é possível 
realizar essa técnica, seja o labo-
ratório particular ou pertencente 
à rede pública, seguindo as boas 
práticas e utilizando controles de 
qualidade adequados”, explica.

O diretor do Departamento de 
Vigilância das Doenças Trans-
missíveis do Ministério da Saúde, 
Cláudio Maierovitch, ressaltou que 
a ampliação da capacidade de tes-

tagem do zika permitirá maior re-
presentatividade e segurança para 
que sejam estudadas as tendências 
do vírus. “Quanto mais amostras 
forem analisadas semanalmente, 
mais informações teremos para 
avaliar o modelo de vigilância do 
zika e, assim, realizar adaptações, 
caso necessárias”, disse.

SOROLOGIA

O novo Kit NAT, porém, funcio-
na por PCR, sigla de Polymerase 
Chain Reaction –detecção de seg-
mentos de material genético do 
vírus— e só é capaz de detectar os 
patógenos durante o período de 
infecção viral, que dura apenas al-
guns dias.

A Fiocruz e outros institutos de 
pesquisa do país ainda buscam 
maneiras de criar um teste do zika 
por sorologia, que avalia a reação 
do sistema imune do paciente. 
Esse tipo de teste, mais prático de 
realizar e capaz de identificar in-
fecções passadas, por enquanto, só 
existe para dengue e chikungunya.

Só com o teste por sorologia, que 
pode ser realizado em postos de 

saúde, cientistas têm como come-
çar a fazer um mapa mais preciso 
da disseminação do zika no país. 
Com a sorologia, grávidas em es-
tágio avançado também poderão 
saber se tiveram ou não o vírus 
no início da gestação, com risco 
de comprometimento neurológico 
para o feto. Atualmente, existe for-
te suspeita da relação entre zika e 
microcefalia.

A recomendação do Ministério 
de Saúde é que sejam priorizadas, 
para a realização do teste, mu-
lheres grávidas com sintomas do 
vírus zika, gestantes com bebê mi-
crocefálico, além de recém-nasci-
dos com suspeita de microcefalia. 

Por Carlos Nascimento
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COMISSÕES ASSESSORAS/
RESÍDUOS E GESTÃO AMBIENTAL

Farmacêuticos são habilitados para auxiliar 
estabelecimentos a obter documentação cuja 
exigências podem variar de acordo com o município

Quando se ouve falar 
em licenciamento am-

biental, logo aparecem 
inúmeras dúvidas em relação às 
necessidades e aplicações. Quais 
seriam as áreas que envolvem essa 
regulação e como obter esse tipo 
de licenciamento são algumas das 
principais questões que serão tra-
tadas abaixo, com base, principal-
mente na Lei nº 997/76, aprovada 
pelo decreto nº 8.468/76 e altera-
da pelo Decreto nº 47.397/02. 

Na área farmacêutica, as ativi-
dades obrigadas ao licenciamento 
ambiental são: fabricação de pro-
dutos farmacêuticos, de defensivos 
agrícolas, saneantes domissanitá-
rios, artigos de perfumaria, ativi-
dades que utilizem incinerador ou 
outro dispositivo para queima de 
lixo e materiais, ou resíduos sóli-
dos, líquidos ou gasosos, inclusive 
os hospitais, maternidades e insti-
tutos de pesquisas de doenças.

O licenciamento é obtido por 
meio de três etapas principais: Li-
cença Prévia (LP), Licença de Ins-

Entenda o licenciamento 
ambiental 

talação (LI) e Licença de Operação 
(LO).

A Licença Prévia é dada à em-
presa do início das operações. Esta 
serve, de modo geral, para saber 
se naquele local poderá ou não ser 
exercida a atividade desejada. 

Já a Licença de Instalação é dada 
para que a empresa possa iniciar a 
construção do empreendimento 
e suas instalações. Em determi-
nados casos, esta licença é emiti-
da concomitantemente à Licença 
Prévia. 

Após a instalação, será realizada 
uma nova análise do Órgão Am-
biental Regulador, que irá consta-
tar se as instalações estão adequa-
das e foram realizadas de acordo 
com o informado nas licenças an-
teriores, para que seja então emiti-
da a Licença de Operação.

Existe também a ‘Dispensa Am-
biental’ ou o ‘Certificado de Dis-
pensa de Licença’, dados às em-
presas que possuem atividades 
passíveis de licenciamento, porém 
que não exercem naquele local ne-

nhum processo de fabricação, pro-
dução e manipulação, entre ou-
tros, como empresas terceirizadas 
e escritórios administrativos.

DISPENSA MUNICIPAL

As informações acima estão ba-
seadas em regulamentações da 
Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (Cetesb), responsável 
por diversas atividades ambientais 
no Estado de São Paulo, entre elas, 
licenciar e fiscalizar.

Porém, desde 2014, com a De-
liberação Normativa Consema nº 
1/2014, foram estabelecidas dire-
trizes para que os municípios, por 
meio das secretarias municipais 
ambientais, realizem o licencia-
mento ou a dispensa ambiental.

Essa Deliberação, no entanto, 
tem gerado algumas complica-
ções. De acordo com o farmacêu-
tico especialista em Assuntos Re-
gulatórios e vice-coordenador da 
Comissão Assessora de Resíduos 
e Gestão Ambiental, dr. Elton 
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Rutkauskas, por mais que essa 
delegação já tenha ocorrido para 
alguns municípios, muitos estão 
ainda sem estrutura para realizar 
os licenciamentos, sem equipe téc-
nica para tal, e ainda sem conheci-
mento dos procedimentos.

“Infelizmente, vários funcioná-
rios públicos municipais, de muni-
cípios aos quais já estão delegados 
o licenciamento, pediram para que 
eu procurasse a Cestesb para re-
gularizar atividades, fazendo um 
‘empurra-empurra’.”

Dr. Elton cita que alguns locais, 
entretanto, passaram a exigir o li-
cenciamento ambiental para ativi-
dades não antes passíveis dele. 

“Um exemplo é Pernambuco, 
que se exige o licenciamento am-
biental para drogaria (que possui 
uma atividade de baixo impacto 
ambiental), com diversos docu-
mentos como Plano de Gerencia-
mento de Resíduos de Serviços 
de Saúde (PGRSS), aprovado pela 
Vigilância Sanitária, projeto de 
fossa séptica, licença sanitária, en-
tre outros. Já em Goiânia, exige-se 
até uma Anotação de Responsabi-
lidade Técnica (ART) de um enge-
nheiro para que se possa obter o 
PGRSS aprovado e posteriormen-
te o licenciamento ambiental para 
uma drogaria”, conta. 

PROFISSIONAL APTO

Dr. Elton afirma que é de suma 
importância a contribuição do 
farmacêutico na obtenção desses 
documentos, pois é um profis-

sional habilitado 
para entender da 
atividade desen-
volvida, identifi-
car os resíduos e 
analisar quais os 
documentos mais 
adequados a sua 
empresa.

“É importante 
estar atualizado, 
procurar cursos 
voltados para essa 
área. A própria 
Cetesb oferece es-
ses cursos, além 
disso, buscar as 
legislações volta-
das ao assunto”, 
afirma.

Também é ne-
cessário ressaltar 
a importância do 
Certificado de Movimentação de 
Resíduos de Interesse Ambien-
tal (Cadri), documento exclusivo 
para o Estado de São Paulo, emi-
tido pela Cetesb, que aprova o 
encaminhamento de resíduos de 
interesse ambiental a locais de re-
processamento, armazenamento, 
tratamento ou disposição final, li-
cenciados ou autorizados. 

O Cadri é obrigatório para os 
resíduos industriais perigosos 
(Classe I, segundo a Norma NBR 
10004, da ABNT), além de outros 
diversos elencados em Normas es-

pecíficas, como medicamentos, re-
síduos de medicamentos e resídu-
os de serviços de saúde (seringas, 
agulhas, etc.). 

Empresas que voluntariamente 
realizam a coleta de pilhas e bate-
rias também são obrigadas a ob-
tenção deste certificado.

O Cadri pode ser individual, 
coletivo da própria empresa ge-
radora do resíduo ou atrelado a 
um Cadri de empresas especia-
lizadas em Gerenciamento de 
Resíduos.

Por Mônica Neri

Entre as atividades ligadas ao setor farmacêutico obrigadas 
ao licenciamento ambiental estão fabricação de produtos 
farmacêuticos, de defensivos agrícolas, saneantes 
domissanitários, artigos de perfumaria, entre outros
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Comissões Assessoras/
Farmácia CLÍNICA

Dispensador resiste, 
mas ficará no passado
País ainda não aproveita potencial de atuação do farmacêutico 
clínico no controle das doenças crônicas

O Brasil está envelhecendo e os nú-
meros comprovam que, na medida em 
que esse processo avança, as doenças 
crônicas não transmissíveis passam a 
ser o principal desafio do sistema de 
saúde. Segundo o Instituto Brasileiro 
de Estatística e Geografia (IBGE), 31% 
dos brasileiros, em 2010, afirmaram 
ter pelo menos uma doença crônica.

 Envelhecer sem o controle dessas 
doenças leva a consequências desas-
trosas e aumenta o custo do sistema 
de saúde. Alguns números indicam o 
agravamento do problema: o infarto 
do miocárdio é responsável por 30% 
das mortes no país, a diabetes mata mais do que aids 
e acidentes de trânsito, cerca de 23 pessoas morrem 
por males do cigarro a cada hora e as mortes por obe-
sidade triplicaram em dez anos.

 Para enfrentar esse desafio, a solução pode estar 
na ampliação dos cuidados preventivos, na melhora 
da adesão dos pacientes ao tratamento, na disponibi-
lização de mais informação e acompanhamento para 
o uso adequado de medicamentos e na ampliação dos 
serviços farmacêuticos clínicos prestados nas farmá-
cias, já regulamentados pelo Conselho Federal de 
Farmácia.

Contudo, na avaliação do dr. Cassyano J. Correr, 
professor da Universidade Federal do Paraná e con-
sultor da Associação Brasileiras das Redes de Far-
mácias e Drogarias (Abrafarma), o Brasil não está 
cuidando da questão da maneira adequada. “Parece 

simples, mas não estamos conse-
guindo fazer isso”, lamentou.

 “O sistema de saúde brasileiro 
foi configurado para tratar doenças 
agudas. Acontece que esse modelo 
não funciona para doenças crônicas 
e exige um modelo de cuidado di-
ferente do estabelecido”, afirmou o 
especialista em farmácia clínica du-
rante sua apresentação no seminário 
“Farmácia: que futuro estamos cons-
truindo?”, realizado pelo CRF-SP no 
Dia do Farmacêutico (20/1) como 
parte do XVI Encontro Paulista de 
Farmacêuticos.

 Apesar do cenário desfavorável, dr. Cassyano dis-
correu sobre boas experiências como o projeto da 
Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba, em par-
ceria com o Ministério da Saúde, que demonstra um 
avanço da clínica farmacêutica nos cuidados aos pa-
cientes. Nos últimos dois anos, as unidades de saú-
de daquele município disponibilizaram mais de 50 
consultórios farmacêuticos para a atenção primária 
à saúde. Foram mais de 2,5 mil consultas, em 2015, 
principalmente para pacientes polimedicados, com 
foco na revisão da farmacoterapia, adesão ao trata-
mento e controle das doenças crônicas. “Além disso, 
várias redes de farmácias têm investido fortemente 
na implantação de consultórios farmacêuticos em 
suas unidades e iniciam a prestação desses novos ser-
viços”, completou o dr. Cassyano.

  Ações como esta são vistas com bons olhos, con-
tudo, há limitações que precisam ser superadas. “O 
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perfil do farmacêutico atual ainda é o do dispensador. 
Mas a dispensação não é o futuro, é o passado da pro-
fissão farmacêutica”, comentou o dr. Cassyano, para 
quem, apesar de ultrapassada, essa ainda deverá ser a 
realidade da profissão nas próximas décadas.

 O dr. Cassyano citou outros campos de atuação 
que podem aproveitar o potencial de atuação do far-
macêutico clínico. Um deles é oferecer acesso a vaci-
nas, uma vez que o Brasil tem problema sério nesse 
campo. A cobertura vacinal cai drasticamente a partir 
dos 10 anos de idade e 10 de 15 doenças imunizáveis 
para adultos não estão disponíveis na rede pública. 
Exemplo disso é que cerca de 50% dos adultos ho-

Vasto campo de atuação

Veja como o trabalho do farmacêutico pode ser útil no cuidado aos pacientes:

* 9,1 milhões de pacientes têm diagnóstico de diabetes, 75% não controlam a doença, 11,5% dos brasileiros nunca fize-

ram teste de glicemia;

* um em cada três idosos ingere cinco ou mais medicamentos de uso crônico, 82% têm dificuldades de organizar e cum-

prir o tratamento; 63% dos pacientes com mais de 40 anos usando medicamentos contínuos não têm adesão completa 

ao tratamento;

* Quando os pacientes adquirem MIPs, 69 % procuram diretamente pelo farmacêutico, 62% pedem que seja recomenda-

do medicamento;

* 15% da população fuma, mais da metade tentou parar nos últimos dois meses e só 8,8 % teve ajuda profissional;

* 51 % dos brasileiros estão com sobrepeso ou obesidade,54% homens e 38% mulheres.

Fontes: Ibope – Interfarma. Percepções sobre medicamentos (2014); Ministério da Saúde.

mens entre 20 e 29 anos estão sem imunização contra 
hepatite B e 68% das mulheres de 15 a 49 anos estão 
sem imunização contra a difteria e tétano.

 Outro campo que poderia ser melhor explorado 
são os exames laboratoriais rápidos, ou seja, exames 
de rastreamento e monitoramento realizados em 20 
minutos e que podem ser estruturados a partir de 
parcerias entre farmácias privadas e laboratórios de 
análises clínicas. O farmacêutico realizaria os testes e 
o laboratório emitiria o laudo. “Existe a possibilidade 
de fazer mais de 50 exames, mas o serviço ainda pre-
cisa ser regulamentado pela Anvisa”, completou.

Por Carlos Nascimento

Farmacêutico dispensador

• Entrega medicamentos; 

• Analisa receitas e orienta 

pacientes;

• Cuida da circulação de 

receitas e estoques;

• Supervisiona auxiliares;

• Foca no controle dos 

medicamentos e na 

burocracia. 

• Oferece o atendimento clínico;

• Aplica seus conhecimentos 

de semiologia e terapêutica;

• Discute casos com a equipe

multidisciplinar;

• Emite pareceres sobre o

paciente e o tratamento;

• Trabalha na adesão ao tratamento 

e nos desfechos de saúde.

Farmacêutico clínico
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Comissões Assessoras/
ACUPUNTURA

O olhar oriental 
para o câncer
Com poucas contraindicações, a acupuntura se destaca como uma opção terapêutica 
capaz de proporcionar inúmeros benefícios a pacientes oncológicos

Há um consenso na co-
munidade médica de 
que o câncer não é uma 

doença única, mas sim um con-
junto de moléstias que têm em co-
mum apenas o crescimento desor-
denado da célula tumoral. Por esse 
motivo, uma vez diagnosticado, 
cada caso terá a sua própria patofi-
siologia e comportamento clínico. 
O tratamento também será inva-
riavelmente diferenciado, poden-
do utilizar diferentes classes de 
agentes quimioterápicos, agentes 
hormonais, radioterapia e proce-
dimentos cirúrgicos, entre outras 
intervenções.  

Entre as opções terapêuticas que 
possuem indicação para os pacien-
tes com câncer, a acupuntura vem 
se destacando por auxiliar doentes 
que se encontram em diferentes 
situações e estágios da doença. A 
técnica da Medicina Tradicional 
Chinesa pode agir diretamente no 
alívio da dor e demais sintomas, 
bem como nos efeitos adversos 
provocados pelo tratamento. Para 
aqueles que fazem uso de morfina, 
a acupuntura chega até mesmo a 
diminuir consideravelmente sua 

dosagem; em alguns casos, a su-
primi-la do tratamento.

Os benefícios foram apontados 
em uma pesquisa da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), 
que comprovou que a acupuntura 
pode ser empregada para comba-
ter complicações decorrentes de 
cirurgias para a retirada do cân-
cer de mama, diminuindo, até 
mesmo, o tempo de recuperação 
de males como a falta de mobili-
dade dos membros superiores e 

do linfedema (inchaço nos bra-
ços e pescoço provocado por má 
circulação). Para a pesquisadora 
Michele Alem, da Faculdade de Ci-
ências Médicas, as agulhas podem 
até mesmo “ajudar a combater os 
sintomas mais rápido do que a me-
dicina convencional. ”

O dr. José Ricardo Domingues 
é farmacêutico acupunturista e 
atende pacientes oncológicos em 
seu consultório. Ele lembra que 
as pessoas que utilizam quimiote-

Acupuntura pode auxiliar pacientes com câncer em diferentes situações 
e estágios da doença; alívio da dor e redução dos efeitos colaterais da 
quimioterapia e radioterapia são algumas das principais indicações 
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rapia e radioterapia normalmente 
apresentam os efeitos colaterais 
indesejados como vômito, náuse-
as, e, consequentemente, desidra-
tação. “O organismo fica muito 
debilitado e, em casos mais com-
plicados, podemos observar um 
desequilíbrio hidroeletrolítico. A 
aplicação da acupuntura irá dimi-
nuir e acabar com esses efeitos co-
laterais e indesejados. ”

Outros benefícios esperados são 
a melhora do sistema imunológico, 
aumento da disposição e adesão 
do paciente ao tratamento, pro-
porcionando qualidade de vida. 
“Todos os pacientes que fazem a 
quimioterapia e radioterapia po-
dem se beneficiar desse tratamen-
to, pois não existe uma contraindi-
cação”, explica o farmacêutico.

Embora ainda exista alguma re-
sistência por parte de alguns pro-
fissionais da área da saúde com 
relação à acupuntura, essa postura 
vem mudando e esse trabalho em 
conjunto vem sendo empregado 
com muito sucesso. “É muito im-
portante que esse acompanha-
mento do paciente seja realizado 
com profissionais habilitados da 
acupuntura e essa conduta sem-
pre deverá ser tratada juntamente 
com o médico. Temos hoje muitos 

casos em que o próprio médico 
prescreve a acupuntura, pois te-
mos todos a plena ciência de que 
o maior beneficiário é o paciente e, 
consequentemente, a sua adesão 
ao tratamento”, afirma o dr. José 
Ricardo.

EXPERIÊNCIAS DE SUCESSO

São vários os pacientes que pro-
curam o consultório do farmacêu-
tico, principalmente por indicação 
médica, e que se tratam com técni-
cas clássicas de acupuntura (com 
agulhas), mas também com auri-
culoterapia, moxabustão, magne-
toterapia e laseracupuntura, entre 
outras.

Em muitos deles, o dr. José Ri-
cardo dá preferência a laseracu-
puntura associada à auriculotera-

Outros benefícios esperados são a melhora do sistema 
imunológico, aumento da disposição e adesão do paciente 

ao tratamento, proporcionando qualidade de vida. 

pia, para evitar as agulhadas em 
pacientes que já estão muito debi-
litados e sensíveis. “A associação 
dessas técnicas apresenta até uma 
resposta melhor. Observei, inclu-
sive, a redução de neoplasias de 
pele.”

Por fim, o farmacêutico ressal-
ta ser importante haver sempre 
o respeito profissional na técnica 
que cada acupunturista utiliza 
para desenvolver o tratamento, 
e, acima de tudo, respeito ao pa-
ciente. “É preciso levar em con-
sideração o momento que ele 
está vivenciando e proporcionar 
alívio da dor, dos sintomas, dos 
efeitos colaterais, contribuindo 
também na melhora da qualida-
de de vida e na recuperação da 
saúde.” 

Por Renata Gonçalez

Melhora na resposta imunológica em paciente com neoplasia no nariz (fotos 
feitas antes e depois do tratamento com acupuntura)

Fotos
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COMISSÕES ASSESSORAS/
DISTRIBUIÇÃO E TRANSPORTE

Terceirização sim, 
mas sob regras
Portaria CVS 10/08 impulsiona terceirização de serviços, mas ainda há 
desconhecimento sobre responsabilidades de importadores e prestadores 
de serviço

Com a publicação da Portaria 10 
do Centro de Vigilância Sanitária 
(CVS), em 28 de maio de 2008, 
São Paulo passou a ser o único 
Estado da federação a possuir re-
gulamentação específica para em-
presas que importam produtos 
sujeitos ao regime de vigilância 
sanitária, mas terceirizam os ser-
viços de armazenamento e demais 
atividades necessárias à expedição 
ao mercado. 

Não há dados oficiais, mas a par-
tir da publicação da CVS 10/08, 
houve um evidente crescimento de 
estabelecimentos que terceirizam 
os serviços, uma tendência atribu-
ída à busca da redução de custos 
e otimização dos espaços. Antes 
da portaria, não era permitido de-
legar a terceiros a armazenagem, 
distribuição, entre outras ativida-
des operacionais.

Na avaliação da dra. Rafaella 
Alves de Oliveira, membro da Co-
missão Assessora de Distribuição e 
Transporte do CRF-SP, o que vem 
acontecendo na mesma proporção 
desse crescimento é o desconhe-

Estabelecimentos que contratam terceiros 
para realizar as atividades de armazenagem 
e distribuição não estão desobrigados a 
possuir manual, procedimentos, entre outros 
documentos

cimento das responsabi-
lidades das empresas im-
portadoras e das empresas 
prestadoras de serviços. 
“Os estabelecimentos que 
contratam terceiros para 
realizar as atividades de ar-
mazenagem e distribuição 
não estão desobrigados a 
possuir manual, procedi-
mentos, entre outros do-
cumentos, fato esse que 
muitas vezes gera dúvidas 
entre responsáveis técni-
cos”, comentou.

EXIGÊNCIAS DA CVS 10

Segundo a dra. Rafaella, 
os estabelecimentos im-
portadores podem tercei-
rizar os serviços, mas deve-
rão comprovar o controle 
das operações de armaze-
namento, controle de qua-
lidade, estudos de estabili-
dade, adequação da rotulagem de 
produto importado acabado, ex-
pedição, distribuição, transporte, 

serviço de atendimento ao cliente 
e assistência técnica, isto é, deve-
rão apresentar documentos que 
comprovem a efetiva realização do 
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serviço contratado de acordo com 
as boas práticas nas operações re-
alizadas por terceiros, “conforme 
definido no artigo 5º do referido 
regulamento”.

A especialista também explica 
que, de acordo com o artigo 7º da 
portaria, todos os estabelecimen-
tos prestadores de serviços que 
participam das operações envol-
vidas na importação são, em rela-
ção as suas atividades específicas, 
solidariamente responsáveis pela 
qualidade, eficácia e segurança dos 
produtos. 

Ao requerer o Cadastro Mu-
nicipal de Vigilância em Saúde 
(CMVS), o estabelecimento im-
portador deve informar seus pres-
tadores de serviços e apresentar os 
respectivos contratos de terceiri-
zação que estabeleçam claramente 
as atribuições e responsabilidades 
de contratante e contratado, ne-
cessárias para garantia da qualida-
de do produto. O responsável téc-

nico da importadora deverá ainda 
comunicar à Vigilância Sanitária 
qualquer alteração referente à 
prestação de serviço realizada por 
terceiros.

A portaria CVS 10/08 aplica-se 
a todas as empresas autorizadas 
pela Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) a atuar como 
importadoras e distribuidoras 
de produtos sujeitos à vigilância 
sanitária que não possuam local 
de armazenamento próprio. Não 
se aplica ao “depósito fechado”, 
estabelecimento definido como 
depósito de produtos próprios, 
instalado em endereço diverso da 
empresa e considerado extensão 
desta. 

Ressalvas para medicamentos 

Apesar de a portaria CVS 10/08 
incluir em seus artigos a importa-
ção de medicamentos, de acordo 

com Isabel Gomes Pereira, bióloga 
e autoridade sanitária da Coorde-
nação de Vigilância em Saúde de 
São Paulo (Covisa), Setor de Medi-
camentos, essa classe de produtos 
segue normas da Anvisa, como a 
RDC 10/11, que em seu artigo 8º, 
obriga os importadores de medica-
mentos a possuir local de armaze-
namento próprio, sendo permitido 
armazenar em terceiro o exceden-
te. Ela cita também a RDC 25/07, 
que em seu artigo 33 determina 
que somente será permitida a ter-
ceirização de armazenamento de 
produtos farmacêuticos liberados 
para comercialização pela garantia 
da qualidade, ou setor equivalente 
da parte contratante; ou ainda o 
artigo 34, que estabelece que é ve-
dada a terceirização de armazena-
mento às empresas que não dispo-
nham de local de armazenamento 
próprio.

Por Carlos Nascimento
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PRODUTOS SUJEITOS AO REGIME DE CONTROLE

 Alimentos Medicamentos Insumos farmacêuticos

Produtos para saúde e correlatos Produtos de higiene, cosméticos
e perfumes

Saneantes domissanitários
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COMISSÕES ASSESSORAS/
Pesquisa Clínica

Dias melhores para 
pesquisas no Brasil
Em fase de adaptação, RDC 9/2015 cria expectativa de mais agilidade na aprovação de 
estudos e maior inserção do Brasil no cenário mundial

Um ano após a publicação da RDC 9/2015, 
da Anvisa, que dispõe sobre o regulamen-
to para a realização de ensaios clínicos com 

medicamentos no Brasil, o setor ainda passa por fase 
de adaptações às mudanças anunciadas no processo 
de desenvolvimento de novos fármacos. A nova reso-
lução revogou a RDC 39/2008, e, desde sua edição, 
gerou grande expectativa ao adotar um modelo de 
regulação harmonizado com as principais agências 
internacionais, o que por consequência trará maior 
inserção do país na área de pesquisa clínica.

Com uma avaliação mais ágil dos pedidos de pes-
quisa, espera-se que o Brasil possa receber mais es-
tudos desse tipo, o que representa transferência de 
conhecimento e recursos para o país. Um maior nú-
mero de pesquisas clínicas sendo realizadas em terri-
tório nacional também traz maiores possibilidades de 
cidadãos brasileiros terem a chance de participar de 
testes de medicamentos e ter acesso a produtos ainda 
em fase de desenvolvimento.

Dentre as mudanças mais significativas, está a de-
finição de prazo fixo para que a Anvisa realize a ava-
liação dos Dossiês de Desenvolvimento Clínico de 
Medicamento (DDCM), contendo projetos de ensaios 
clínicos a serem realizados no Brasil. De acordo com 
a RDC 9/2015, os estudos de fase III, com medica-
mentos sintéticos e com realização em outros países 
contidos em um DDCM, terão prazo máximo de 90 
dias para avaliação. A estimativa é de que 60% dos 
estudos analisados hoje pela Anvisa se enquadrem 
nessa regra dos 90 dias.

A nova norma define que nos casos em que a Agên-
cia não se manifestar no prazo de 90 dias, o estudo 
poderá ser iniciado, desde que aprovado pelas instân-
cias que avaliam os aspectos éticos da pesquisa. 

MENOS MOROSIDADE

Antes da resolução, a morosidade para uma res-
posta da avaliação da Anvisa era subjetiva, uma vez 

Com as mudanças anunciadas, setor espera que o Brasil possa receber mais estudos clínicos, o que representa maior transferência 
de conhecimento e recursos para o país; brasileiros também terão mais acesso a produtos ainda em fase de desenvolvimento
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que não existiam prazos que servissem de parâmetros 
para quem atua no setor, explica o dr. Diogo Moia, 
vice-coordenador da Comissão Assessora de Pesquisa 
Clínica do CRF-SP e pesquisador do gerenciamento 
do centro de estudos do Hospital do Coração (HCor). 
Segundo ele, antes da nova RDC, a estimativa de 
aprovação era de cerca de um ano. 

“A RDC 9/2015 nos deu um novo panorama em re-
lação a tal prazo. Os estudos que são conduzidos e/ou 
coordenados pelo Brasil são inter-
nacionalmente reconhecidos como 
tendo excelência de dados e de exe-
cução/condução. Com a melhoria 
nos prazos de aprovações, de certa 
maneira, a desburocratização irá 
nos elevar ainda mais como uma 
potência em desenvolver/conduzir 
ensaios clínicos de grande impacto 
para a sociedade como um todo”, 
avalia o farmacêutico.

Apesar do momento de otimis-
mo, dr. Diogo atenta para o fato de 
que alguns entraves para a pesqui-
sa clínica no Brasil irão perdurar, 
como a questão da aprovação ética 
pelo sistema CEP (Comitês de Éti-
ca em Pesquisa)/Conep (Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa) e a 
necessidade de aprovações locais 
em cada um dos centros que irão 
participar do estudo. 

“Hoje, a grande discussão dentro 
do campo da Pesquisa Clínica Nacional é a maximi-
zação dessas aprovações, e, neste sentido, hoje temos 
uma frente operando que é o PLS (Projeto de Lei do 
Senado 200/2015 (leia nesta página), que pretende 
descentralizar as aprovações.”

Outro fator que deve ser ponderado é que a abran-
gência da RDC 9/2015 é aplicável a todos os ensaios 
clínicos com medicamentos que terão todo ou parte 
de seu desenvolvimento clínico no Brasil para fins de 
registro. Além disso, cabe atentar para o artigo 4º: 
“Esta Resolução não é aplicável a estudos de bioequi-
valência e biodisponibilidade relativa, ensaio clínico 
com cosméticos, com produtos para a saúde, com ali-

mentos, com terapia gênica e células-tronco, devendo 
estes seguir regulamentações especificas”.

PLS 200/2015

No ano passado, a pesquisa clínica também entrou 
em pauta no âmbito parlamentar, com a criação do 
PLS 200/2015, de autoria da senadora Ana Amélia 
Lemos (PP/RS), que propõe mudanças nas regras 

da ética em pesquisa clínica com 
seres humanos. A matéria ainda 
está em fase de tramitação, mas já 
gera manifestações contrárias na 
comunidade científica. 

Um dos principais motivos de 
preocupação é que, de acordo com 
o PLS, ao término da pesquisa, o 
promotor (patrocinador) ou o in-
vestigador-promotor garantirá o 
fornecimento gratuito do medi-
camento em questão em apenas 
duas situações: quando há risco 
de morte ou agravamento clinica-
mente relevante da doença ou au-
sência de alternativa terapêutica 
satisfatória no país para a condi-
ção clínica do sujeito da pesquisa. 
Atualmente, o patrocinador deve 

assegurar o acesso gratuito e por 
tempo indeterminado aos melhores 
métodos profiláticos, diagnósticos e 
terapêuticos que se demonstraram 

eficazes do medicamento pós-estudo a todos os parti-
cipantes ao final da pesquisa (Res 466/12). 

“Nesse âmbito, há uma extensa discussão a respei-
to do tempo de fornecimento, disponibilização pelo 
SUS, direitos do participante, acesso etc. Acredita-
mos que o PL não assegura ao participante o aces-
so ao produto investigacional de maneira justa, por 
exemplo, caso o participante tenha apresentado be-
nefício de sua qualidade de vida ou, por doença não 
grave, com o uso do produto investigacional”, explica 
a dra. Raquel Campos, também vice-coordenadora da 
Comissão de Pesquisa Clínica do CRF-SP. 

Por Renata Gonçalez

Projeto de Lei que propõe mudanças 
nas regras da ética em pesquisa clínica 
gerou manifestações contrárias na 
comunidade científica 

fotos
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por meio de uma criteriosa avaliação técnica, além de 
permanecer atualizada quanto às mudanças na legis-
lação, de forma a assegurar a conformidade dos itens 
durante o seu ciclo de vida.

Especialista na área de assuntos regulatórios, a dra. 
Leandra Aparecida da Silva, membro da Comissão 
Assessora de Indústria do CRF-SP da seccional de 

Osasco, considera 
que o farmacêutico 
envolvido no início 
das atividades de 
uma indústria tem 
uma complexidade 
de atividades maior 
do que o profissional 
que assume uma em-
presa já constituída. 
“Uma indústria em 
atividade já tem to-
das as autorizações 
necessárias para 
seu funcionamento. 
Por outro lado, sem 
conhecimento, é di-
fícil saber por onde 
começar num pro-

jeto novo. A relação de licenças e certificados é tão 
numerosa que o farmacêutico responsável pode ter 
dificuldade de saber em qual órgão a empresa deve se 
regularizar primeiro”, comentou.

Para evitar que isso aconteça, segundo a especia-
lista, é necessário de o profissional seja capacitado. 

A abertura de uma indústria exige o cumprimento de uma 
série de exigências regulatórias e o profissional responsável 

precisa estar preparado para essa difícil missão

Comissões Assessoras/
Indústria

A via-crúcis de 
quem fabrica

O longo caminho entre o projeto de uma nova in-
dústria de produtos farmoquímicos e farmacêuticos e 
a produção da primeira caixa de medicamento conta 
com a atuação decisiva do farmacêutico, o profissio-
nal que cuidará das exigências regulatórias, além de 
adequar todos os requisitos aos níveis de qualidade 
da empresa e aos riscos ambientais e sanitários en-
volvidos. O pro-
cesso de abertura 
e regulamentação 
dessa atividade é 
uma tarefa comple-
xa pela quantidade 
de licenças e auto-
rizações em vários 
órgãos e serviços de 
governos nas esfe-
ras federal, estadu-
al e municipal.

Para atender a 
essa demanda de 
maneira segura e 
eficaz, em um mer-
cado caracterizado 
por ambiente de 
mudanças cada vez 
mais rápidas, o mercado necessita de farmacêuticos 
especializados, que são capazes de oferecer suporte, 
desenvolver e executar estratégias regulatórias para 
obtenção e manutenção de registro dos produtos. 
Através da atuação desse profissional, a empresa é 
capaz de garantir a segurança e eficácia dos produtos 
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O farmacêutico da área de assuntos regulatórios é 
responsável pela obtenção e manutenção das diversas 
licenças necessárias para o funcionamento da empresa 
junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
Vigilância Sanitária local, Polícia Federal, Conselhos 
Profissionais e demais órgãos de segurança e meio 
ambiente. A responsabilidade desse profissional envolve 
diversas atividades. Confira as principais:

•	 Requerimento de licenças e certificações nacionais e 
internacionais; 

O COTIDIANO DO ESPECIALISTA

No entanto, há poucas fontes de formação acadêmica 
em relação ao nível de exigência da área. Ela enten-
de que os cursos de graduação não oferecem preparo 
suficiente para atuação na área regulatória e os inte-
ressados em atuar no segmento precisam buscar o 
conhecimento necessário em cursos de especialização 
ou de maneira autodidata, por meio da consulta em 
materiais técnicos ou pesquisar as atualizações sani-
tárias em legislações específicas ou em sites como o 
da Anvisa, CRF-SP, ou de órgãos que representam o 
setor como o Sindusfarma e Abihpec (Associação Bra-
sileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e 
Cosméticos). “Penso que é importante manter-se atu-
alizado, uma vez que o profissional farmacêutico se 
depara com desafios e metas com exigências regula-
tórias que requerem treinamento e aperfeiçoamento 
constantes”, avaliou.

O suporte das comissões

Em sua trajetória profissional, a dra. Leandra pas-
sou por vários segmentos: drogaria, distribuidora, lo-
gística e, por fim, a área regulatória de uma indústria 
cosmética. Ela lembra que o começo em todas essas 
atividades foi desafiador. “Quando iniciei a carreira, 
não havia muito suporte nem sabia por onde come-
çar. Na época, não havia muita informação na inter-
net, por isso, recorria a colegas e tentava acompanhar 
a legislação, que muda a todo o momento. Mas o que 
fez o diferencial e me ajudou a progredir foi a parti-
cipação nas comissões assessoras do CRF-SP”, disse.

A farmacêutica revelou que aprendeu muito com a 
comissão de Distribuição e Transporte, quando ini-
ciou suas atividades do segmento, em 2002. “Sem 
esse apoio, seria muito mais difícil”, reconhece. Com 
o passar dos anos, mudou de área, hoje ocupa o car-
go de coordenadora de assuntos regulatórios de uma 
indústria cosmética, atua na Comissão Assessora de 
Indústria da seccional de Osasco, e recomenda aos co-
legas que também participem. “A nossa comissão está 
aberta a receber a contribuição dos colegas. É um es-
paço para compartilhar conhecimento e experiência”.

A dra. Leandra considera que esse é um caminho 
importante para o aperfeiçoamento profissional e 
também um espaço para desenvolver projetos que 
podem contribuir com o avanço do segmento. Atra-
vés desse trabalho, sua comissão está empenhada em 
produzir materiais técnicos que podem dar suporte 
aos colegas, a exemplo de um projeto em desenvolvi-
mento que tem a finalidade de ser um guia técnico de 
regulamentação para abertura de indústrias de pro-
dutos farmoquímicos e farmacêuticos. 

O material está em elaboração e ainda não tem pre-
visão de lançamento, mas poderá oferecer subsídios 
aos profissionais da área com informações, dicas e 
diretrizes para farmacêuticos que estão iniciando em 
uma empresa e não conhecem os passos para a regula-
rização. “O guia irá fornecer um panorama geral das li-
cenças requeridas pelas empresas As informações são 
baseadas em pesquisas de legislações, bem como na 
vivência dos membros da Comissão de Indústria nas 
diversas áreas de atuação”, explicou a dra. Leandra.

Por Carlos Nascimento 

•	 Submissão inicial de registros dos produtos; 
•	 Atualizações pós-registro;
•	 Atuação nas renovações das licenças e dos produtos; 
•	 Atuação em inspeções nacionais e internacionais; 
•	 Acompanhamento da legislação sanitária; 
•	 Solicitação de autorização de Importação; 
•	 Arquivo de documentação legal e científica; 
•	 Suporte interno; 
•	 Suporte documental em concorrência pública; 
•	 Atuação na garantia de qualidade; 
•	 Atuação no serviço de Atendimento ao Consumidor 

(SAC).
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PAF

O que é o       ?      
A Revista do Farmacêutico destacará, a partir dessa edição, alguns dos benefícios 
conquistados pelo CRF-SP aos farmacêuticos

O Programa de Assistência ao Farmacêuti-
co é gratuito e tem como objetivo oferecer 
aos farmacêuticos oportunidades, bene-

fícios e vantagens que aproveitam a força da classe 
(hoje são mais de 50 mil profissionais no Estado). 
Um dos serviços é a Bolsa de Empregos que favorece 
a inserção ou recolocação no mercado de trabalho 
do farmacêutico inscrito no CRF-SP. Em 2014 foram 
3.678 vagas de emprego disponibilizadas pelo PAF, 
já em 2015,  4.974, ou seja, aumento de 35,23%. O 
PAF também propicia descontos em serviços e pro-
dutos (Clube de Benefícios). Mais informações www.
crfsp.org.br/paf. 

• São Paulo/SP e região

           

• Estado de São Paulo

        

 	         

          

                  

Um dos destaques são os parceiros na área de Educação. Confira as instituições que oferecem 
descontos para farmacêuticos:

• Araras/SP e região

• Mogi das Cruzes/SP

         

• Ribeirão Preto/SP e região

          

Você pode acessar o PAF pelo portal do CRF-SP ou via 
aplicativo CRF-SP



MBA
COSMETOLOGIA
Ênfase em Desenvolvimento de Produtos
e Marketing Cosmético.

Início: Primeiro Semestre 2016
Local: Campinas - SP + Estágio Internacional
Carga Horária:  360 + 90 TCC  |  40 Horas de Marketing Cosmético
Coordenação: Prof. Lucas Portilho

Pós-Graduação 
Lato Sensu

1 9  3 1 1 2 . 9 9 0 0   -   i p u p o . c o m . b r

MATRÍCULAS ABERTAS!

Educacional
França

LATO SENSU RECONHECIDO

VIRA ARTIGO
CIENTÍFICO

 AQUI SEU

TCC ESTÁGIO
INTERNACIONAL

+
NETWORKING

O MELHOR

CORPO
DOCENTE
DO MERCADO

CERTIFICAÇÃO

ISENTO
DE MATRÍCULA

SEM REAJUSTE
(Valores de 2015)

30% OFF
Valor total do curso

50% OFF
(Primeira Mensalidade)

Curso Online Curso Online Curso Online

Cosméticos
Anti Aging
Tratamentos Cosméticos
Antienvelhecimento

Quantidade de Aulas: 10
Carga Horária do Curso: 20 H
Duração da Aula: 1:27:38
Público Alvo: Farmacêuticos; Esteticistas; Médicos.

Aprenda agora tudo sobre Cosméticos
Anti-Aging com o especialista em 
cosmetologia Maurício Pupo!

Desenvolvimento
De Filtros Solares
Ênfase em Pesquisa e Desenvolvimento 
de Fotoprotetores

Quantidade de Aulas: 17
Carga Horária do Curso: 40 H
Duração da Aula: 03:01:03
Público Alvo: Farmacêuticos; Esteticistas; Médicos.

Aprenda agora tudo sobre Desenvolvimento
de Cosméticos Fotoprotetores com o maior
especialista em fotoproteção do Brasil Lucas Portilho!

Peelings Cosméticos
e Farmacêuticos
Desenvolvimento de Peelings Cosméticos
e Farmacêuticos

Quantidade de Aulas: 11
Carga Horária do Curso: 40 H
Duração da Aula: 1:57:24
Público Alvo: Farmacêuticos; Esteticistas; Médicos; Químicos

Aprenda agora tudo sobre Desenvolvimento de Peelings
Cosméticos com o maior especialista em Peelings do
Brasil Thiago Rosa!

cursosonline.ipupo.com.br

CERTIFICAÇÃO

Informe Publicitário O CRF-SP não se responsabiliza pelo conteúdo.



Aplicativo CRF-SP
Tenha na palma da sua mão:

• Comunicado de ausência
• Bolsa de Empregos e Clube de
    Benefícios (PAF)
• Agenda de cursos, eventos, 

reuniões, entre outras
• Fale com o presidente
• Revista do Farmacêutico 
• Canal Farmacêutico
• Canal de Denúncias 
• Geolocalização de 

farmácias regulares
• Consulta à legislação 
• Galeria de Vídeos

Aplicativo

Procure como chegar a 
farmácias regulares 
e saiba quem são os 
farmacêuticos que 
trabalham no local

Dicas sobre uso de
medicamentos

• Localização de farmácias regulares

• Localização de farmácias por serviços prestados

• Contatos, dicas e informações importantes sobre saúde

• Notícias sobre medicamentos e setor farmacêutico 
 

• Vídeos e outros materiais educativos sobre saúde

Só o CRF-SP faz por você, Farmacêutico!

Valorização
profissional


